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RESUMO 

 

Ana Olivia Antunes Haddad. A transparência do processo arbitral. 277 p. Mestrado – 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

No Brasil, as arbitragens comerciais costumam ser sigilosas, em razão das amplas regras 

de confidencialidade presentes nos regulamentos das instituições arbitrais, as quais, em 

geral, impedem a publicidade de qualquer ato do processo e de informações a seu respeito. 

Recentemente, porém, tem havido um grande clamor por mais transparência na arbitragem, 

tanto por parte da doutrina como de seus atores (partes, advogados, árbitros e instituições 

arbitrais). Diante disso, a presente dissertação busca responder a dois principais 

questionamentos: se a arbitragem comercial entre partes privadas, no Brasil, pode se 

beneficiar com um nível maior de transparência e, em caso positivo, como fazê-lo. Para 

tanto, inicialmente, buscou-se responder se é possível aumentar a transparência da 

arbitragem (a partir do estudo dos fundamentos e funções do sigilo no processo arbitral) e 

se fazê-lo seria benéfico ao sistema arbitral e à sociedade. Em seguida, foram analisadas 

soluções e propostas medidas práticas para de fato implementar o aumento de 

transparência desejado, sem eliminar as vantagens proporcionadas pelo sigilo e pela 

privacidade. Por fim, buscou-se analisar a questão da transparência em arbitragens 

comerciais com a Administração Pública, cujo regime jurídico é distinto daquele aplicável 

para arbitragens entre partes privadas. 

 

Palavras-chave: arbitragem, transparência, publicidade, confidencialidade, sigilo. 



 

 

ABSTRACT 

 

Ana Olivia Antunes Haddad. Transparency in arbitration. 277 p. Master – Faculty of Law, 

University of São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

In Brazil, commercial arbitration is usually confidential, because most arbitral institutions 

have broad confidentiality clauses in their rules, preventing the disclosure of any 

information regarding arbitral proceedings. However, recently, both scholars and 

stakeholders (parties, counsels, arbitrators, and arbitral institutions) have been urging for 

more transparency in arbitration. Therefore, the present study aims to answer two main 

questions: if commercial arbitration between private parties in Brazil can benefit from 

more transparency and, if the answer is positive, how to implement it. To address these 

questions, initially the author investigates if increasing transparency in arbitration is 

possible (by studying the fundamentals and functions of confidentiality in arbitration) and 

if doing so would be beneficial to arbitration and society. Subsequently, the author 

analyses and proposes solutions which can effectively increase transparency level in 

arbitration, without diminishing the advantages of confidentiality and privacy. Lastly, the 

author addresses the regime of transparency in commercial arbitrations with public entities, 

which is different from commercial arbitrations between private parties. 

 

Key words: arbitration, transparency, publicity, confidentiality, secrecy. 
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INTRODUÇÃO 

 

A transparência no processo  

 

A arbitragem no Brasil teve desenvolvimento expressivo desde a promulgação da 

Lei n.º 9.307/1996 (“Lei de Arbitragem”), mas não se trata de um instituto estático: está 

em contínua evolução e suscetível a mudanças e melhorias.1 Uma das mudanças mais 

solicitadas recentemente pelos atores, usuários e potenciais usuários da arbitragem é o 

aumento da transparência do processo arbitral.2  

Embora “transparência” seja uma palavra muito disseminada no âmbito arbitral, 

não é um termo frequentemente utilizado na teoria processual.3 A doutrina processual 

discorre muito sobre a publicidade do processo, mas não a respeito de sua transparência. 

Os dois conceitos, porém, não se confundem. 

Publicidade significa expor, divulgar algo. É, portanto, um ato de comunicação.4 

No caso da publicidade processual, objetiva-se divulgar os atos do processo. Assim, o 

artigo 5.º, LX, da Constituição Federal (“CF”) trata da publicidade dos “atos processuais” 

de modo geral, enquanto o artigo 93, IX, da CF refere-se à publicidade do “julgamento” e 

das “decisões” do Poder Judiciário.  

Por ser um ato de comunicação, a doutrina classifica a publicidade a depender do 

receptor da mensagem: a publicidade interna envolve a ciência dos atos do processo pelas 

 
1 “There is, in sum, nothing eternal or inevitable about arbitration; it must find its meaning and its acceptance 
in the modern world it purports to serve. It cannot be static” (PAULSSON, Jan. The idea of arbitration. New 
York: Oxford University Press, 2013. p. 13).  
2 Este clamor por mais transparência é revelado, dentre outras, pelas pesquisas empíricas realizadas pela 
School of International Arbitration, da Queen Mary University, em parceria com o escritório de advocacia 
White & Case (que podem ser acessadas no site: http://www.arbitration.qmul.ac.uk/research/. Acesso em: 24 
out 2018), e pelo relatório do International Bar Association sobre o estado atual e futuro da arbitragem, 
publicado em 2015 (INTERNATIONAL BAR ASSOCIATION. The current state and future of international 
arbitration: regional perspectives, 2015, p. 31. Disponível em 
https://www.ibanet.org/LPD/Dispute_Resolution_Section/Arbitration/Publications.aspx. Acesso em 12 Dez 
2019). 
3 Na pesquisa empreendida não foi encontrada doutrina processual que defina o que é transparência para o 
processo. Localizaram-se apenas trabalhos sobre a transparência no âmbito das atividades da Administração 
Pública (que será objeto de análise no Capítulo 5), mas não foi identificada doutrina sobre a transparência em 
processos jurisdicionais em geral. 
4 “Publicidade significa tornar público: é ato de comunicação, veiculando algo que, por exigência jurídica, 
não pode ficar na esfera da intimidade ou da reserva, para satisfação da pluralidade de seus fins” (MARTINS 
JUNIOR, Wallace Paiva. O princípio da transparência administrativa. 2002. Tese (Doutorado em Direito) – 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002, p. 30). 



16 

partes, enquanto a publicidade externa diz respeito à ciência dos atos do processo por 

terceiros, que podem, por exemplo, ter acesso aos autos e comparecer a audiências.5 

A transparência, por sua vez, não é um ato de comunicação, e sim uma qualidade de 

um objeto, de uma instituição ou, até mesmo, de alguém. 

O adjetivo “transparente” é originário da física, utilizado para classificar um objeto 

ou um meio que permite a propagação regular da luz e, assim, possibilita visualizar com 

nitidez o que está detrás desse meio ou desse objeto (como o ar e o vidro).6 Aos meios 

transparentes se opõem os meios translúcidos e os opacos: nos primeiros, a luz propaga de 

forma irregular, de modo que a visualização dos objetos atrás não é nítida (por exemplo, 

vidro fosco), e, nos últimos, não há sequer propagação de luz, impedindo totalmente a 

visualização (como a madeira).  

O uso da palavra transparência, contudo, não ficou restrita ao campo da física e 

passou a ser empregada também nas ciências sociais.7 Assim, uma instituição, como o 

processo, é considerada transparente quando é possível, sem grandes entraves, ter 

conhecimento sobre seu funcionamento e seu comportamento.8  

Nessa linha, a transparência foi definida pela doutrina estrangeira como “a abertura 

de uma instituição para o olhar dos outros”,9 ou “qualquer tipo de medida que tornem 

públicas as informações sobre o comportamento de uma instituição”,10 ou, ainda, “a pronta 

disponibilidade, para partes interessadas, das regras que regem um processo”.11 

Transparência e publicidade são conceitos diferentes, mas intimamente 

relacionados. Para que seja possível considerar uma instituição transparente, é 

 
5 A publicidade externa também é chamada pela doutrina de ampla ou popular; e a interna também pode ser 
denominada de restrita. Sobre o assunto: SICA, Heitor Vitor Mendonça. Panorama atual da garantia de 
publicidade no processo civil brasileiro. In: CARVALHO, Milton Paulo de; CASTRO, Daniel Penteado de 
(coord.). Direito processual civil. São Paulo: Quartier Latin, 2011. v. II, p. 121-139. 
6 De acordo com o dicionário, transparente é a qualidade daquilo “que permite a passagem da luz, de modo 
que aquilo que está por detrás fica inteiramente visível” (DICIONÁRIO MICHAELIS. Versão online. 
Disponível em: http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/transparente/. 
Acesso em: 1.º mar 2018). 
7 A política é um campo em que o uso da palavra transparência é muito disseminado. Por exemplo, no Brasil 
existe o Ministério da Transparência em âmbito federal e os Portais da Transparência em esferas estaduais. 
8 Wallace Paiva Martins Junior expõe esse mesmo entendimento, porém focado na transparência das 
atividades da Administração Pública (O princípio da transparência administrativa cit.). 
9 Tradução livre de “openness to the gaze of others” (FENSTER, Mark. The opacity of transparency. Iowa 
Law Review, v. 97, 2006, p. 888). 
10 Tradução livre de “any kind of measure that publicizes information about an institution’s behavior” 
(HALE, Thomas N., SLAUGHTER, Anne-Marie. Transparency: possibilities and limitations. The Fletcher 
Forum of World Affairs, v. 30, 2006, p. 153) 
11 Trata-se de definição inspirada nos ensinamentos de Catherine Rogers, que define a transparência como 
“the ready availability to interested parties of the rules that regulate an adjudicatory decision-making 
process” (ROGERS, Catherine. Transparency in international commercial arbitration. Kansas Law Review, v. 
54, p. 1306, 2006). 
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indispensável a publicidade de seus atos, bem como de informações associadas a ela. Logo, 

com base nos tipos e na quantidade de informações tornadas públicas, é possível aferir se 

uma instituição é muito ou pouco transparente, ou seja, a transparência é suscetível a 

diferentes graus. 

Quando se analisa a transparência de processos jurisdicionais (seja o Judiciário ou a 

arbitragem), é difícil conceber a total ausência de transparência, isto é, um processo que 

seja completamente secreto, inclusive com relação às partes envolvidas. Modernamente, a 

publicidade interna – isto é, aquela dirigida às partes do processo – é pedra basilar do 

devido processo legal, intimamente relacionada ao direito ao contraditório. Assim, 

hodiernamente, o significado de “processo sigiloso” geralmente diz respeito à ausência de 

publicidade externa, voltada a terceiros.  

Portanto, é possível afirmar que todo processo jurisdicional moderno possui um 

nível mínimo e inderrogável de transparência ligado à publicidade interna. Contudo, a 

partir desse patamar mínimo, o nível de transparência pode variar consideravelmente a 

depender do tipo do processo (por exemplo, se administrativo, judicial ou arbitral), e, 

dentro de cada tipo, depende ainda do objeto e das pessoas envolvidas no processo. 

Dessarte, por exemplo, um processo judicial que envolva matéria de interesse 

público deve ter um nível de transparência maior do que um processo judicial em que está 

em jogo o direito das partes à intimidade. De modo semelhante, um processo arbitral que 

compreenda disputa comercial entre duas partes privadas pode ter um nível de 

transparência diferente daquele que envolve um ente público. 

Passando da teoria à prática, quando se comparam o processo civil estatal brasileiro 

e o processo arbitral, constata-se que aquele tem um nível de transparência 

significativamente maior do que este. 

No processo civil estatal, a regra é a publicidade de todos os seus atos,12 das normas 

que o regem,13 das pessoas que dele participam14 e de informações em geral sobre seu 

comportamento e seus resultados.15 

 
12 Não se olvida da presença do segredo de justiça em determinadas ocasiões, contudo o segredo é exceção 
que, ao final, confirma a regra da publicidade.  
13 Aqui se faz referência não só às normas contidas no Código de Processo Civil, mas também às normas 
locais, aos regimentos internos dos tribunais, às normas de condutas de juízes e advogados, às resoluções 
administrativas relativas a custas judiciais, entre inúmeras outras. Todas essas normas que influenciam o 
desenrolar do procedimento são, no processo estatal, públicas. 
14 Sejam as partes, os julgadores, serventuários e outros auxiliares da justiça. 
15 Citam-se, por exemplo, os relatórios do Justiça em Números organizados pelo Conselho Nacional de 
Justiça, que proporcionam uma visão sociológica do processo estatal. Mas não é só: a própria característica 
pública do processo estatal permite o desenvolvimento de trabalhos empíricos e doutrinários sobre seu 
funcionamento que em muito colaboram para a compreensão do instituto. 
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Por outro lado, os processos arbitrais no Brasil são geralmente sigilosos, em função 

das amplas regras de confidencialidade presentes nos regulamentos da maioria das 

instituições arbitrais brasileiras, as quais, em geral, impedem a publicidade de qualquer dos 

atos do processo a terceiros, incluindo a própria existência da arbitragem.16  

A única publicidade que invariavelmente existe na arbitragem diz respeito às regras 

processuais contidas na Lei de Arbitragem, que é legislação federal e, portanto, pública. 

Além da Lei, pode haver publicidade: (i) das regras procedimentais presentes nos 

regulamentos das instituições arbitrais que, na maioria dos casos, são disponibilizados nos 

sites das instituições;17 (ii) das decisões do Poder Judiciário sobre o instituto; (iii) de 

algumas informações disponibilizadas pelas instituições arbitrais (por exemplo, o número 

de procedimentos administrados, valores envolvidos, tempo médio de duração etc.);18 

(iv) de aspectos do processo arbitral ensinados pela doutrina, cujos autores se valem de 

suas experiências próprias como árbitros ou advogados para redigir artigos e livros;19 e 

(v) das ditas “melhores práticas”, por meio da edição de soft law, por exemplo, as 

guidelines publicadas pela International Bar Association (“IBA”). 20 

No entanto, a publicidade dos atos acima referidos está longe de permitir um 

conhecimento amplo do instituto da arbitragem, pois, em primeiro lugar, a Lei de 

Arbitragem é principiológica, contendo poucas regras processuais e procedimentais, das 

quais algumas podem ser derrogadas e alteradas pelas partes.  

Em segundo lugar, são pouquíssimas as instituições arbitrais brasileiras que 

publicam informações sobre os procedimentos que administram,21 não sendo possível 

afirmar que estas são representativas do universo das arbitragens institucionais brasileiras.  

 
16 O item 1.5 explorará em detalhes as previsões contidas nos regulamentos das instituições brasileiras. 
17 Nem todas as instituições publicam seus regulamentos na internet. A partir de uma pesquisa realizada com 
os regulamentos das instituições arbitrais brasileiras associadas ao Conselho Nacional das Instituições de 
Mediação e Arbitragem (Conima), constatou-se que, das 34 instituições que administram procedimentos 
arbitrais, cinco não divulgavam seu regulamento de arbitragem no site. Vide Anexo 1 com a pesquisa 
completa. 
18 O Anexo 6 contém a pesquisa completa de quais instituições brasileira divulgam informações estatísticas. 
Além das informações diretamente publicadas pelas instituições, há também a compilação de dados 
estatísticos realizada pelo Centro de Estudos das Sociedades de Advogados nos anos de 2016 e 2017. 
19 “Like the grand civil-law tradition, it is scholarly commentary that produces the law and technique of 
arbitration. The role of scholars is enhanced because the other potential source of lawmaking, namely 
legislators and judges, are called on only when the relatively autonomous system of commercial arbitration 
turns to national legal systems for support or enforcement. Nor can arbitral practice directly contribute to the 
norm-creation function because of the need for confidentiality. Scholarly (and institutional) production of 
arbitration law and rules fills the void” (GINSBURG, Tom. The culture of arbitration. Vanderbilt Journal of 
Transnational Law, n. 36, p. 1340-1341, 2003). 
20 Sobre o tema: ABBUD, André de Albuquerque Cavalcanti. Soft law e produção de provas na arbitragem 
internacional. São Paulo: Atlas, 2014. 
21 Das 31 instituições brasileiras analisadas neste trabalho, apenas três (9,6%) publicam em seus sites dados 
estatísticos sobre os procedimentos que administram. Vide Anexo 6.  
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Em terceiro lugar, o Poder Judiciário nem sempre é chamado a intervir e, além 

disso, muitas vezes essas ações tramitam sob segredo de justiça, especialmente após a 

promulgação do Código de Processo Civil em 2015 (“CPC”), que previu expressamente a 

possibilidade do sigilo em ações relacionadas à arbitragem (artigo 189, IV).22  

Em quarto lugar, os ensinamentos doutrinários, no mais das vezes, representam as 

experiências pessoais de seus autores. Isoladamente considerados, esses ensinamentos não 

permitem uma compreensão ampla do instituto. 

Em quinto e último lugar, os repositórios de soft law de que se têm conhecimento 

dizem respeito à arbitragem internacional (não se tem notícia de nenhuma publicação 

semelhante eminentemente brasileira) e, mesmo assim, não há soft law para todos os 

aspectos do processo arbitral.23 

Pelo exposto, é possível concluir que o processo arbitral no Brasil não é totalmente 

secreto, mas tem um nível de transparência baixo, especialmente se comparado ao Poder 

Judiciário.  

Tal fato não tem passado despercebido por estudiosos da arbitragem. A demanda 

por mais transparência na arbitragem é antiga, especialmente no que toca à publicação das 

sentenças arbitrais.24 Atualmente, porém, essa exigência tem crescido e se expandido para 

outros aspectos do processo, clamando, por exemplo, pela disponibilização de informações 

objetivas e públicas sobre candidatos a árbitros, sobre a duração dos procedimentos, de  

decisões relativas às impugnações dos árbitros, entre outros.  

Muitos avanços foram alcançados com relação às arbitragens de investimento 

(investor-state arbitration) e às arbitragens entre Estados (state-state arbitration), que 

atualmente são os tipos de procedimento arbitral com maior nível de transparência, o que 

se explica pelo fato de tais processos contarem com a participação de um ente público, 

exigindo, naturalmente, uma abertura maior.25 

 
22 O entendimento do Poder Judiciário sobre o sigilo da arbitragem será mais bem analisado no item 1.4. 
23 Sobre o tema: ABBUD, André de Albuquerque Cavalcanti. Soft law e produção de provas na arbitragem 
internacional cit. 
24 “The quest for more transparency in international (commercial and investment) arbitration captures the 
attention of novices and veteran insiders and outsiders of this area of dispute resolution. In this respect also 
the calls for publication of arbitral awards is not in entirely new (Julian Lew, Klaus-Peter Berger and Martin 
Hunter have written on the issue since the late 1970s)” (MISTELIS, Loukas A. Too much information or 
when information relating to arbitration obscures rather than clarifies the landscape. Kluwer Arbitration Blog, 
18 dez. 2014. Disponível em: http://arbitrationblog.kluwerarbitration.com/2014/12/18/too-much-information-
or-when-information-relating-to-arbitration-obscures-rather-than-clarifies-the-landscape/. Acesso em: 11 jul. 
2018). 
25 O capítulo 5 analisa as razões pelas quais se requer uma abertura maior em arbitragens com o Estado. 
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Também houve progressos no Brasil nessa seara, com a alteração da Lei de 

Arbitragem para garantir que processos arbitrais com a Administração Pública Direta ou 

Indireta respeitem o princípio da publicidade (artigo 2.º, § 3.º). 

Entretanto, em arbitragens comerciais entre partes privadas ainda se constata, na 

maioria dos casos, a mais absoluta confidencialidade.26 Tal fato criou uma aparente 

contradição, pois, por um lado, o sigilo é comumente citado como uma das principais 

vantagens da arbitragem, mas, por outro, a arbitragem tem sido criticada por ser um 

instituto fechado, secreto e dominado por um “clube”.27  

No cenário internacional, é perceptível um movimento crescente que visa a tornar a 

arbitragem comercial menos opaca: algumas instituições internacionais publicam sentenças 

arbitrais, outras divulgam as decisões de impugnação dos árbitros, outras inserem em seu 

site os nomes das pessoas que estão atuando como árbitros.28 Além das instituições 

arbitrais, a própria comunidade arbitral internacional tem se unido em iniciativas que 

buscam promover transparência, como a criação de bancos de dados com informações 

sobre potenciais árbitros.29 

No Brasil, no entanto, ainda é tímido o movimento direcionado a implementar um 

nível maior transparência. Embora alguns autores já tenham se manifestado em prol de 

mais transparência, poucas medidas concretas foram tomadas até então. 

De fato, embora a maioria das instituições arbitrais brasileiras preveja em seu 

regulamento a possibilidade de publicar as sentenças arbitrais,30 apenas uma delas o fez até 

o momento (de modo parcial, na forma de um ementário).31 Além disso, como citado, 

pouquíssimas instituições brasileiras publicam em seu site informações a respeito dos 

casos que administram. Por fim, as informações disponíveis sobre potenciais árbitros 

brasileiros se resumem, quando muito, a seus currículos. 

A ideia do presente trabalho, portanto, nasce com a constatação de que o Brasil está 

muito atrás na discussão acerca da transparência do processo arbitral e na implementação 

 
26 A esse respeito, vide item 1.5, com a análise dos regulamentos de instituições arbitrais brasileiras. 
27 “First, even with expansion, the field continues to be dominated by an elite group of insiders who are 
variously, though not with objection, referred to as a ‘cartel’, a ‘club’, or a ‘mafia’” (ROGERS, Catherine. 
The vocation of the international arbitrator. American University International Law Review, v. 20, p. 967, 
2005). 
28 As experiências de instituições estrangeiras com medidas de publicidade serão analisadas no Capítulo 4.  
29 Um exemplo de tal iniciativa é o Arbitrator Intelligence, que visa criar um banco de dados com feedbacks 
das partes a respeito da atuação dos árbitros em casos concretos. Informações disponíveis em: 
http://www.arbitratorintelligence.org/. Acesso em: 11 jul. 2017. Sobre o tema, vide item 3.2. 
30 Constatação feita com base na pesquisa conduzida neste trabalho, conforme Anexo 3. 
31 Trata-se da Câmara de Arbitragem do Mercado que, pela primeira vez em 2018, publicou um ementário de 
algumas sentenças arbitrais. Disponível em: http://www.b3.com.br/pt_br/b3/qualificacao-e-
governanca/camara-de-arbitragem-do-mercado-cam/ementario/. Acesso em: 12 fev. 2019. 
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de medidas que a promovam. Assim, esta dissertação busca responder principalmente aos 

seguintes questionamentos: se o processo arbitral, no Brasil, pode se beneficiar com um 

nível maior de transparência, e – em caso positivo (que é o que se defende) – como fazê-lo. 

 

Delimitações do escopo 

 

Para atender ao escopo proposto, foi necessário traçar algumas delimitações. 

Primeiro, o foco do presente trabalho é a arbitragem interna, também chamada de nacional, 

entendida como aquela em que não há elemento de estraneidade relevante, seja em seu 

aspecto objetivo ou econômico.32  

Logo, o trabalho analisará a questão da transparência a partir do sistema jurídico 

processual brasileiro, incluindo aí a cultura e a prática jurídica pátria, pois transpor uma 

racionalidade tipicamente nacional para arbitragens com características internacionais (ou 

vice-versa)33 pode gerar distorções, o que se quer evitar.  

Além disso, o foco no sistema brasileiro funda-se na constatação de que é 

impossível tratar os temas da transparência e da confidencialidade na arbitragem de modo 

único e com pretensões de aplicação universal. De fato, o tema da confidencialidade na 

arbitragem é tratado de forma bastante distinta nos diferentes ordenamentos jurídicos (seja 

em previsões legislativas ou nos entendimentos de cortes estatais), o que impacta 

significativamente o regramento sobre a transparência. Assim, embora o instituto da 

arbitragem tenha atingido um alto grau de uniformização internacional a respeito de vários 

temas,34 no que tange à confidencialidade ainda não existe consenso.35 

 
32 A Lei de Arbitragem não classifica ou diferencia a arbitragem interna da internacional, tendo adotado um 
sistema monista, isto é, um conjunto de regras único que se aplica a todos os tipos de procedimentos arbitrais. 
No Brasil, importa apenas saber o local de proferimento da sentença para identificar se a sentença arbitral é 
doméstica ou estrangeira (artigo 34, parágrafo único, Lei de Arbitragem). A doutrina, por sua vez, diverge 
significativamente quanto à definição da arbitragem internacional. Os critérios mais citados são o jurídico 
(presença de algum elemento estrangeiro, como o domicílio das partes, sua nacionalidade, local de execução 
do contrato etc.) e o econômico (envolvimento de interesses do comércio internacional). Parte da doutrina 
defende a adoção do conceito mais amplo, que abrange ambos os critérios, o qual é adotado neste trabalho. 
Nesse sentido: “As necessidades do comércio internacional e da própria arbitragem comercial internacional 
requerem um sistema mais liberal. Assim, propõe-se uma aplicação alternativa dos critérios objetivos e 
econômicos, isto é, a arbitragem será internacional quando uma das partes residir ou tiver o seu 
estabelecimento no estrangeiro, ou se o litígio puser em jogo os interesses do comércio internacional” (LEE, 
João Bosco. A especificidade da arbitragem comercial internacional. In: CASELLA, Paulo B. (coord.). 
Arbitragem: lei brasileira e praxe internacional. 2. ed. São Paulo: LTr, 1999. p. 203). Também nesse sentido: 
BRAGHETTA, Adriana. A importância da sede da arbitragem: visão a partir do Brasil. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2010. p. 342-345. 
33 LEE, João Bosco. A especificidade da arbitragem comercial internacional cit., p. 176-204. 
34 KAUFMANN-KOHLER, Gabrielle. Globalization of arbitral procedure. Vanderbilt Journal of 
Transnational Law, v. 36, p. 1313-1333, 2003. 
35 A esse respeito, vide item 1.3 e 1.4. 
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Essa delimitação, contudo, não impediu a utilização de doutrina, estudos, pesquisas, 

exemplos e práticas estrangeiras sobre o tema da arbitragem e transparência, porque o 

cenário internacional está muito mais avançado nessa discussão do que o Brasil. Essa 

utilização, todavia, foi feita sempre com a preocupação de aproveitar apenas aquilo que é 

compatível com a ordem jurídica nacional.  

A segunda delimitação de escopo é a análise principal de arbitragens comerciais 

entre partes privadas. A única exceção a essa regra é o Capítulo 5, cujo objeto é o processo 

arbitral em que uma das partes é a Administração Pública brasileira direta ou indireta, no 

qual serão estudadas as especificidades desses processos no tocante à transparência.  

O Capítulo 5, porém, não inclui as arbitragens entre o Estado Brasileiro e outro 

Estado, porque esses procedimentos são regidos pelo Direito Internacional Público, e não 

pelo Direito Privado.  

Ademais, o presente trabalho não contempla um estudo específico das arbitragens 

de investimento com o Estado Brasileiro, pois são procedimentos pouco frequentes.36 Não 

obstante, não foi possível fugir da utilização de doutrina e de exemplos de práticas de 

publicidade em arbitragens de investimento, pois, sem dúvidas, é o tipo com o maior nível 

de transparência atualmente. 

Por fim, é importante notar que as delimitações de escopo supra não reduzem a 

relevância do presente trabalho, pois o uso da arbitragem no Brasil apresenta significativo 

crescimento nos últimos anos,37 sendo a grande maioria desses processos domésticos e 

entre partes brasileiras e privadas.38  

 

 
36 Isso se dá, em grande parte, porque o Brasil não ratificou nenhum tratado bilateral de investimentos 
(conhecido pela sigla “BIT”, fruto da expressão “bilateral investment treaties”), que costumam prever 
arbitragem, e o Brasil tampouco é signatário da “Convenção sobre a Resolução de Disputas sobre 
Investimentos entre Estados e Nacionais de Outros Estados” (Convenção de Washington), que além de 
prever a arbitragem como método de solução de disputas, criou o International Centre for Settlement of 
Investment Disputes (“ICSID”), principal instituição que administra tais procedimentos.  
37 Em 2010, as seis principais instituições do País somaram 128 novos casos. Em 2017, esse número saltou 
para 275, um aumento de 114% (BACELO, Joice. Casos julgados em oito anos somam R$ 87 bi. Jornal 
Valor Econômico, 2 out 2018, 05h00). 
38 De acordo com o Anuário de Arbitragem CESA 2017, a instituição com maior porcentagem de 
procedimentos com pelo menos uma parte estrangeira é a CCI (49%) (considerando apenas os casos com 
alguma relação com o Brasil). Todas as demais instituições que responderam à pesquisa tinham menos de 
16% de seus procedimentos com uma parte estrangeira, ou seja, a grande maioria dos processos arbitrais era 
apenas entre partes brasileiras. Ademais, o Anuário de Arbitragem CESA 2017 também mostrou que do total 
de casos em andamento em 31.12.2017 das instituições participantes (919), apenas 10% (92) tinham uma 
parte da Administração Pública, sendo, portanto, 90% dos processos entre partes privadas (CARVALHO, 
Eliane; GRION, Renato Stephan (coord.). Anuário de Arbitragem no Brasil 2017. São Paulo: Comitê 
Temático de Arbitragem do Centro de Estudos das Sociedades de Advogados – Cesa, 2018. Disponível em: 
http://www.cesa.org.br/media/files/CESAAnuariodaArbitragem2017.pdf. Acesso em: 12 fev. 2018). 
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Estrutura do trabalho 

 

O trabalho foi dividido em duas partes principais, uma mais teórica e outra de 

cunho propositivo.  

A primeira parte estabelecerá as premissas doutrinárias para defender a necessidade 

de tornar a arbitragem no Brasil mais transparente. A análise inicia-se buscando responder 

se é possível aumentar os níveis de transparência e, para tanto, será estudado o papel da 

confidencialidade no processo arbitral (Capítulo 1). Isso porque, se se chegar ao resultado 

de que o sigilo é uma característica imposta pela lei, ou pela jurisprudência, ou, ainda, que 

é uma demanda dos usuários da arbitragem, será necessário concluir pela impossibilidade 

de mitigá-lo em favor de uma maior publicidade. Adianta-se, contudo, que esse não foi o 

resultado obtido.  

Em seguida, será estudado se, além de possível, é desejável aumentar o nível de 

transparência da arbitragem. Assim, serão analisados os potenciais benefícios e possíveis 

efeitos negativos de um aumento de transparência (Capítulo 2). Com isso, encerra-se a 

primeira parte do trabalho, com a conclusão de que o aumento da transparência não só é 

possível, como também é benéfico e, portanto, desejável. 

A segunda parte ocupa-se em propor soluções práticas para de fato implementar o 

aumento de transparência desejado. Como se verá, existem medidas que podem ser 

empreendidas pelos sujeitos da relação arbitral (partes, advogados e árbitros), pelo Estado 

e pelas instituições arbitrais (Capítulo 3).  

Contudo, este trabalho focará as mudanças que podem ser concretizadas pelas 

instituições, por considerar o meio mais eficaz de aumentar a transparência da arbitragem 

no Brasil. Nesse contexto, o trabalho vai propor a adoção de um “regime de 

confidencialidade mitigada” pelas instituições arbitrais (Capítulo 4). Como o próprio nome 

diz, esse regime não prevê a ampla publicidade na arbitragem, mas sim um regime em que 

a confidencialidade é preponderante, com exceções capazes de gerar os benefícios 

buscados da transparência. 

Finda a análise relativa às arbitragens nacionais comerciais, passa-se ao estudo do 

regime de transparência em arbitragens com a Administração Pública (Capítulo 5), cujo 

regime foge à regra estabelecida no capítulo anterior e, por isso, será examinada 

separadamente. 
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Pesquisas realizadas 

 

Como se verá ao longo do trabalho, um dos prejuízos causados pela 

confidencialidade da arbitragem é a dificuldade de realizar pesquisas a seu respeito, em 

razão da pouca disponibilidade de dados públicos. Para tentar contornar essa situação, o 

presente trabalho se utilizou, sempre que possível, de dados coletados por pesquisas já 

realizadas, sendo as principais: pesquisa efetuada pelo Comitê Brasileiro de Arbitragem 

com o Instituo Ipsos em 2012 (doravante denominada “Pesquisa CBAr-Ipsos”);39 pesquisas 

feitas pela School of International Arbitration da Queen Mary University of London  

(“Pesquisas Queen Mary”);40 e os “Anuários da Arbitragem no Brasil” publicados em 

2016 e 2017 pelo Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (“Anuário de 

Arbitragem CESA”).41 

Referidas pesquisas são muito relevantes, pois o renome e os recursos das 

instituições que as conduziram propiciaram um grande alcance no número de pessoas 

entrevistadas, bem como o acesso a dados não disponibilizados ao público em geral.  

Todavia, tais pesquisas não abrangem todas as questões tratadas neste trabalho. 

Assim, percebeu-se a necessidade de empreender pesquisas próprias, a partir da análise dos 

regulamentos de arbitragem, regimentos internos, exemplos de práticas de publicidade já 

implementadas e outros dados públicos disponibilizados por instituições arbitrais que 

atuam no Brasil e fora, em temas relacionados à confidencialidade e à transparência. 

Na primeira parte do trabalho, a pesquisa focou no cenário brasileiro, com o 

objetivo de realizar um diagnóstico, isto é, traçar um panorama abrangente do estado atual 

da transparência do processo arbitral no País (doravante denominada “Pesquisa Instituições 

Brasileiras”).  

Na segunda parte do trabalho, que visa a propor soluções específicas para aumentar 

a transparência da arbitragem no Brasil, foram buscadas práticas de publicidade já 

implementadas, tanto por instituições brasileiras como por estrangeiras, que pudessem 

servir de exemplos de práticas a seguir, ou a não seguir. 

 
39 COMITÊ BRASILEIRO DE ARBITRAGEM. Arbitragem no Brasil – Pesquisa CBAr-Ipsos. Disponível 
em: http://www.cbar.org.br/PDF/Pesquisa_CBAr-Ipsos-final.pdf. Acesso em: 7 jan. 2018. 
40 Disponíveis em: http://www.arbitration.qmul.ac.uk/research/. Acesso em: 12 fev. 2019. 
41 Disponíveis em: http://www.cesa.org.br/anuario_da_arbitragem_no_brasil_.html. Acesso em: 12 fev. 2019. 
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Para realizar a Pesquisa Instituições Brasileiras, primeiro, foi necessário selecionar 

quais instituições estariam compreendidas na Pesquisa. Optou-se por utilizar a base de 

dados do Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem (“Conima”).42  

Em 26 de março de 2019, o Conima contava com 58 instituições associadas, 

conforme informação disponibilizada em seu site.43 Em oito casos, não foi possível 

localizar o site da instituição ou o site estava fora do ar e, assim, tais instituições foram 

excluídas da pesquisa, pois sem acesso ao site não era possível coletar as informações 

necessárias. 

Das 50 instituições restantes, 16 não administram processos de arbitragem, apenas 

de mediação e ou conciliação e, portanto, também foram excluídas. Das 34 instituições que 

permaneceram, cinco não disponibilizavam o regulamento de arbitragem em seu site – 

também foram excluídas diante da impossibilidade de se obter, pelo acesso público, as 

informações necessárias. Dessa forma, chegou-se ao resultado de 29 instituições associadas 

ao Conima e incluídas na presente pesquisa (o Anexo 1 contém detalhes sobre quais 

instituições associadas ao Conima foram incluídas e excluídas). 

O critério de exclusão utilizado (ausência de site ou ausência do regulamento no 

site) foi adotado na medida em que a internet é, atualmente, uma das principais formas de 

obtenção de informações sobre uma instituição. Portanto, analisar se determinada 

informação está ou não disponível na rede mundial de computadores tem relação direta 

com o nível de transparência que se deseja dar a tal informação.  

Após essa triagem, percebeu-se que duas instituições de renome no País não eram 

associadas ao Conima: a Corte de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional 

(“CCI”) e a Câmara de Arbitragem do Mercado (associada à B3, antiga BM&FBovespa) 

(doravante, “CAM B3”). Dada a relevância de tais instituições44 e como elas preencheram 

os critérios referidos, elas foram incluídas no estudo.  

Dessarte, a Pesquisa Instituições Brasileiras analisou a prática de 31 instituições 

arbitrais que atuam no Brasil em temas relacionados à confidencialidade e à transparência. 

Em relação às pesquisas da segunda parte do trabalho, para cada medida sugerida 

de publicidade elaborou-se um exame específico de práticas semelhantes. Assim, no item 
 

42 Trata-se sociedade civil sem fins lucrativos que congrega e representa as instituições de mediação e 
arbitragem no Brasil. A lista dos associados foi obtida no site do Conima. Disponível em: 
http://www.conima.org.br/inst_assoc. Acesso em: 3 maio 2018. 
43 A pesquisa foi inicialmente realizada em 5 de julho de 2018 e posteriormente atualizada em 26 de março 
de 2019. Os dados apresentados neste trabalho refletem as informações coletadas em março de 2019. 
44 De acordo com o Anuário de Arbitragem CESA 2017, dentre as 16 instituições que responderam à 
pesquisa, a CCI foi a segunda com o maior número de processos arbitrais em andamento em 31.12.2017, e a 
Câmara de Arbitragem do Mercado foi a sétima. 
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4.2, que aborda a publicação de sentenças arbitrais, foram buscadas sentenças arbitrais já 

divulgadas, que foram utilizadas como substrato para a proposição de um modelo de 

publicação para o sistema brasileiro. Assim também foi feito no caso de publicidade de 

ordens processuais (item 4.3), de decisões em incidentes de impugnação de árbitros (item 

4.4) e de informações sobre os árbitros (item 4.5). 

Como as instituições adotam práticas diversas de transparência, os tópicos da 

segunda parte do trabalho ensejaram a análise de instituições diferentes (ainda que existam 

coincidências em alguns casos), a partir de metodologias distintas. Assim, tanto a 

metodologia, como as instituições abrangidas em cada pesquisa foram detalhadas nos seus 

respectivos itens da segunda parte do trabalho.  
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CONCLUSÃO 

 

Na Introdução, foi estabelecido que a presente dissertação buscava responder a dois 

principais questionamentos: se o processo arbitral, no Brasil, pode se beneficiar com um 

nível maior de transparência e, em caso positivo, como fazê-lo. 

Essas questões surgiram, inicialmente, a partir da percepção da autora (baseada em 

sua prática profissional) de que a arbitragem comercial no Brasil possui um nível de 

transparência muito reduzido, especialmente quando comparado ao processo judicial, mas 

também quando contrastados com outros tipos de arbitragens, como a de investimento. 

Essa percepção foi confirmada neste trabalho por meio da Pesquisa Instituições 

Brasileiras, na qual foram analisadas as regras e práticas de sigilo e publicidade de 31 

instituições arbitrais que atuam no País (Anexos 1 a 10). 

Diante dessa comprovação, o próximo passo foi analisar se o processo arbitral pode 

se tornar mais transparente, pois é comum encontrar alegações de que a confidencialidade 

seria uma característica ou vantagem essencial à arbitragem.  

Ao longo do Capítulo 1, ficou demonstrado que o sigilo não faz parte da natureza 

do instituto, não é uma imposição legal, nem jurisprudencial. No Brasil, a 

confidencialidade da arbitragem é uma opção conferida às partes, que podem ou não 

convencioná-lo. Contudo, como a grande maioria das instituições arbitrais prevê em seus 

regulamentos amplas normas de confidencialidade (que, em geral, impedem as pessoas que 

participaram do processo de divulgar seus atos ou qualquer informação sobre ele, incluindo 

sua existência), o mais absoluto sigilo acaba prevalecendo. 

Ademais, constatou-se no Capítulo 1 que, embora os usuários e demais atores da 

arbitragem julguem a confidencialidade e a privacidade como aspectos importantes do 

procedimento arbitral, eles não os consideram essenciais, nem os principais motivadores da 

escolha por esse método de solução de disputas. A relevância do sigilo e da privacidade 

justifica-se pelos benefícios que eles proporcionam às partes: evitar danos à imagem, 

obstar a divulgação de informações estratégicas, facilitar a celebração de acordos e impedir 

a participação de terceiros e eventuais atrasos no curso do processo. 

Em face do exposto, foi possível concluir que há um evidente descompasso entre a 

forma pela qual as instituições disciplinam o sigilo (i.e., o mais amplo possível) e a medida 

de segredo necessária para preservar os legítimos interesses das partes (i.e., sigilo parcial). 
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Isso significa que é plenamente possível derrogar o total sigilo em prol de mais 

transparência. Entretanto, tendo em vista a importância da confidencialidade para os 

usuários, a derrogação não deve ser total, apenas parcial.  

Com a certeza de que é possível mitigar o sigilo, o estudo prosseguiu para perquirir 

se isso seria benéfico ao sistema. Suspeitava-se que o nível baixo de transparência era, 

ainda que parcialmente, responsável por alguns dos problemas e críticas enfrentados pela 

arbitragem hoje em dia, por exemplo: aumento do tempo e do custo do processo, ausência 

de sanções para desvios de condutas dos árbitros, ser um mercado muito fechado e que 

favorece de forma desmedida repeat players etc.  

Ao longo do Capítulo 2, esses e outros aspectos foram analisados e foi possível 

constatar que o baixo nível de transparência, ainda que não seja a fonte principal desses e 

outros problemas, colabora para sua permanência. De fato, concluiu-se que aumentar a 

transparência da arbitragem pode trazer inúmeros benefícios aos sujeitos da relação 

jurídica arbitral e, também, à sociedade, como: melhorar a qualidade da decisão das partes 

relacionadas ao processo arbitral; propiciar a paridade de armas; reduzir desvios de 

condutas dos árbitros; promover segurança jurídica; diminuir custos de transação; 

desenvolver o Direito (em sentido amplo); promover o escopo social da jurisdição; e 

fortalecer a autonomia e a legitimidade da arbitragem.  

Dessarte, além de ser possível, aumentar o nível de transparência da arbitragem 

seria extremamente benéfico e, portanto, é uma medida que deve ser implementada pela 

comunidade arbitral. 

É forçoso reconhecer que as constatações frutos dos Capítulos 1 e 2 não são 

inéditas. Existe extensa doutrina nacional e estrangeira que também conclui ser possível e 

vantajoso aumentar a publicidade do sistema arbitral. Ademais, entre o início e a conclusão 

deste estudo, tais entendimentos foram expressados de forma recorrente em congressos e 

eventos sobre arbitragem, estando, portanto, relativamente estabelecidos atualmente. 

Apesar de não serem inéditas, essas conclusões representam um avanço importante, 

pois, em um passado não muito distante, parecia prevalecer o entendimento de que o sigilo 

é inerente à arbitragem comercial,662 e que a publicidade externa não fazia sentido para o 

 
662 Nesse sentido, em obras publicadas em 1999 e 2005, Pedro Antônio Batista Martins e José Emílio Nunes 
Pinto, respectivamente, afirmaram que o sigilo é um “dever intrínseco à natureza do instituto”, “da essência 
da própria arbitragem [...] inerente a todo o procedimento arbitral” (MARTINS, Pedro A. Batista. Normas e 
princípios aplicáveis aos árbitros cit., p. 293; PINTO, José Emílio Nunes. A confidencialidade na arbitragem 
cit., p. 34-35). 
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instituto, o qual interessava apenas e tão somente às partes que o contratam, entendimentos 

que não mais se sustentam.  

Não obstante essa evolução, ainda é preciso avançar. Por mais que, em teoria, a 

necessidade de mais transparência esteja consolidada, ela ainda não gerou muitas 

repercussões práticas, ao menos não no Brasil.  

Como se viu pela Pesquisa Instituições Brasileiras, pouquíssimas câmaras adotam 

concretamente alguma medida de publicidade. Em alguns casos, a publicidade é até 

prevista em regulamento, mas não é efetivada. É o que se verifica quanto à publicação das 

sentenças arbitrais: 80,64% das instituições pesquisadas anteveem tal medida em seu 

regulamento, mas apenas 8% publicaram alguma decisão até o momento (Anexo 3). 

A maioria da doutrina tampouco se debruça profundamente em questões práticas 

sobre como implementar mais publicidade. Por esses motivos, a segunda parte desta 

dissertação (Capítulos 3, 4 e 5) teve cunho propositivo, com a ambição de analisar em 

detalhes quais medidas de publicidade podem ser adotadas e como um regime mais 

transparente pode ou deve ser concretizado. 

Para tanto, buscou-se, dentro e fora do Brasil, quais são as medidas de publicidade 

sugeridas pela doutrina ou já implementadas por instituições arbitrais, por outras 

organizações envolvidas com arbitragem, pelo Estado e, até mesmo, por iniciativas da 

comunidade arbitral.  

Os resultados de tais pesquisas foram expostos nos Capítulos 3 e 4 e Anexos 11 a 

16, com o objetivo de prover ao leitor um “compilado” com diversos exemplos de medidas 

possíveis de publicidade, bem como uma análise crítica de cada uma delas, suas 

características, aspectos positivos e negativos. 

Por considerar que as medidas de publicidade adotadas pelas instituições arbitrais 

são as mais eficazes (conforme exposto no item 3.4), o Capítulo 4 analisou 

especificamente algumas regras de publicidade que podem ser implementadas pelas 

instituições em seus regulamentos, mitigando o amplo sigilo hoje praticado. 

Após detida análise, concluiu-se que duas medidas não devem ser adotadas pelas 

instituições ou devem ser tomadas com extrema cautela, como a divulgação do tempo de 

duração dos processos conduzidos pelos árbitros (item 4.5.2) e a criação de um sistema de 

avaliação dos árbitros pelos usuários (item 4.5.6). Recomenda-se, porém, a adoção de 

todas as demais iniciativas, considerando sempre os cuidados e as ressalvas expostos em 

cada item do Capítulo 4. 
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É certo que a passagem de um sistema de total sigilo para outro mais transparente 

não ocorrerá de imediato. As pesquisas feitas neste estudo demonstram que as regras de 

publicidade vêm sendo adotadas pelas instituições de forma paulatina e pontual. Tanto 

assim que nenhuma instituição prevê simultaneamente todas as iniciativas sugeridas no 

Capítulo 4, com destaque para a CCI, que implementa o maior número delas.663  

É evidente que as instituições arbitrais têm ampla liberdade para decidir qual ou 

quais medidas incluir em seu regulamento, pois são entes privados. Elas podem optar por 

adotar, inicialmente, as medidas mais simples e menos custosas (como currículos de 

árbitros padronizados, publicação do nome dos árbitros nomeados e questionários de 

conflito de interesse e disponibilidade mais detalhados); ou implementar desde logo a 

medida considerada mais relevante, mas também a mais trabalhosa (publicação de 

sentenças arbitrais). Referida decisão dependerá, entre outros, do tamanho, da reputação, 

do orçamento e da estratégia da instituição arbitral. 

Contudo, o importante é que as instituições brasileiras comecem a, de fato, publicar 

mais informações sobre as arbitragens que administram, pois, como dito anteriormente, a 

teoria em torno do tema da transparência está bem consolidada, o que ainda falta é 

transformá-la em prática. 

Por fim, o quinto e último capítulo da dissertação ocupou-se de analisar a 

transparência em arbitragens com a Administração Pública, cujo regime jurídico é distinto 

daquele visto nos capítulos prévios. Deveras, para procedimentos com o Estado, a 

discussão sobre se é possível ou benéfico aumentar a transparência não é sequer necessária, 

pois o legislador já estabeleceu a obrigação de que tais processos respeitem o princípio da 

publicidade (art. 2.º, § 3.º, da Lei de Arbitragem). 

Havendo o comando claro da lei nesse sentido, coube estudar como esse princípio 

pode ou deve ser concretizado. Em geral, chegou-se à conclusão de que processos arbitrais 

com o Estado devem ter a publicidade como regra e o sigilo como exceção. Inverteu-se, 

portanto, a lógica até então estabelecida para arbitragens comerciais entre particulares. 

Ao longo do Capítulo 5, foram sugeridas regras e práticas que podem ser adotadas 

pelas partes, árbitros e instituição arbitral para concretizar o princípio da publicidade. Para 

alcançar esse propósito, foram buscados substratos na doutrina, em outras legislações sobre 

o tema e em previsões de instituições arbitrais brasileiras (Anexo 10). Além disso, também 

 
663 A CCI adota as seguintes práticas estudadas no Capítulo 4: publicação de sentença arbitral; publicação de 
ordens processuais; divulgação do nome dos árbitros já nomeados; questionário de conflito de interesse e 
disponibilidade (cuja versão é mais completa e detalhada em comparação com as demais instituições 
analisadas); e divulgação de informações sobre os processos arbitrais. 
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olhou-se para experiências estrangeiras, procurando exemplos de práticas que possam ser 

adotadas no País (Quadro 2). 

Com base em tais pesquisas foi possível sugerir como e quais informações devem 

ser publicadas (tendo-se concluído pela divulgação de informações básicas sobre o 

processo de forma ativa, de modo a permitir a publicidade mais ampla em sua forma 

passiva), e como se regula a privacidade de arbitragens com o Estado (tópico que propôs  

parâmetros para balizar se e como uma audiência pode ser aberta ao público). 

Portanto, o presente trabalho é encerrado com a esperança de ter alcançado o 

objetivo de traçar um panorama abrangente sobre o tema da transparência da arbitragem no 

País, que possa colaborar para que a comunidade arbitral efetivamente implemente mais 

medidas de publicidade. 

Para o futuro, recomenda-se que o estudo sobre a transparência da arbitragem seja 

focado cada vez mais em aspectos práticos e englobe também análises setorizadas (por 

exemplo, arbitragens envolvendo o mercado de capitais).664 Como as características da 

relação jurídica material subjacente podem interferir no nível de publicidade do processo 

arbitral, as peculiaridades de cada setor ou relação jurídica também precisam ser 

consideradas e estudadas, sendo certo que a presente dissertação buscou propor um regime 

jurídico mais genérico, que não excluiu outros mais específicos. 

 
664 A esse respeito, foi comentado no item 3.3 a respeito da existência de regulamentação estatal específica 
sobre a publicidade de arbitragens envolvendo companhias de capital aberto, que alguns autores consideram 
insuficiente. Certamente, o tema requer uma análise mais aprofundada e específica, que leve em conta as 
peculiaridades de direito material, de direito processual e até mesmo sociais de litígios envolvendo 
companhias de capital aberto. Nesse sentido, Amanda Cristina Siqueira da Costa Vilela já deu um primeiro 
passo, estudando especificamente o tema da confidencialidade nesses processos arbitrais (A 
confidencialidade da arbitragem em companhias abertas no Brasil. 2019. Dissertação (Mestrado em Direito) 
– Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019). 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 – Pesquisa Instituições Brasileiras: critérios de inclusão e exclusão 

 

Quadro 3 - Critérios utilizados pela autora para escolher quais instituições associadas ao Conima 
foram incluídas e excluídas da Pesquisa Instituições Brasileiras 

Instituição associada ao Conima 
Site 

localizado? 
Administra 
arbitragem? 

Regulamento 
disponível no 

site? 

Incluída no 
estudo? 

1ª Câmara COMAPA -Conselho de Mediação 
e Arbitragem do Estado do Pará 

Não - - Não 

8ª Câmara de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem 

Sim Sim Sim Sim 

ADVANCE - Câmara de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem 

Não - - Não 

ALGI - Consultoria em Gestão de Conflitos 
Ltda. 

Sim Não - Não 

AMCHAM – American Chamber of 
Commerce for Brazil SP 

Sim Sim Sim Sim 

AMGULO – Governança estratégica e 
mediação de conflitos 

Sim Não - Não 

ARBITAC – Câmara de Arbitragem da 
Associação Comercial do Paraná 

Sim Sim Sim Sim 

CABH – Câmara de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem de Belo Horizonte 

Sim Sim Sim Sim 

CAE – Câmara de Mediação e Arbitragem das 
Eurocâmaras 

Sim Sim Sim Sim 

CAESP – Conselho Arbitral do Estado de São 
Paulo 

Sim Sim Sim Sim 

CAMAES – Câmara de Mediação e 
Arbitragem do Estado do Espírito Santo 

Não - - Não 

CINDES/FINDES - Câmara de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem 

Sim Sim Sim Sim 

Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial da 

Bahia 
Não - - Não 

Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem Sim Sim Sim Sim 

CAMARB – Câmara de Arbitragem 
Empresarial - Brasil 

Sim Sim Sim Sim 

CAMCESP – Câmara de Arbitragem, 
Mediação, Conciliação e Estudos de São 

Paulo 
Sim Sim Não Não 

CAMEAL – Câmara de Mediação e 
Arbitragem de Alagoas 

Não - - Não 
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Instituição associada ao Conima 
Site 

localizado? 
Administra 
arbitragem? 

Regulamento 
disponível no 

site? 

Incluída no 
estudo? 

CAMEC – Brasil - Câmara de Mediação e 
Arbitragem de Minas Gerais S/S Ltda. 

Sim Sim Não Não 

CAMES - Câmara de Mediação e Arbitragem 
Especializada 

Sim Sim Sim Sim 

CAMESC – Câmara de Arbitragem e 
Mediação de Santa Catarina 

Sim Sim Sim Sim 

CAMFIEP – Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná 

Sim Sim Sim Sim 

CBMA – Centro Brasileiro de Mediação e 
Arbitragem 

Sim Sim Sim Sim 

CBMAE – Câmara de Mediação e Arbitragem 
Empresarial da Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) 

Sim Sim Sim Sim 

CAM-CCBC (Centro de Arbitragem da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá) 

Sim Sim Sim Sim 

CCMA – RJ – Câmara de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem do Rio de Janeiro 

Sim Sim Sim Sim 

CEBRAMAR – Centro Brasileiro de 
Mediação e Arbitragem 

Sim Sim Sim Sim 

CEMAPE – Centro de Mediação e Arbitragem 
de Pernambuco 

Não - - Não 

CMA CIESP/FIESP – Centro das Indústrias 
do Estado de São Paulo 

Sim Sim Sim Sim 

CMA/CREA-MG – Câmara de Mediação e 
Arbitragem do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Minas Gerais 
Sim Sim Sim Sim 

CMAA ACIF – Câmara de Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial e 

Industrial de Florianópolis 
Sim Sim Sim Sim 

CMA-IE – Câmara de Mediação e Arbitragem 
do Instituto de Engenharia 

Sim Sim Sim Sim 

CMARB/SC – Centro de Mediação e 
Arbitragem de Santa Catarina 

Sim Sim Sim Sim 

CMATRA – Primeira Câmara de Resolução 
Extrajudicial de Conflitos Trabalhistas 

Sim Sim Sim Sim 

CMEAR – Câmara de Mediação e Arbitragem 
de Mogi das Cruzes 

Sim Sim Não Não 

CONCILIAR BRASIL – Centro de Mediação, 
Conciliação e Arbitragem 

Sim Sim Sim Sim 

CONSENSU Solução Eficiente de Conflitos Sim Sim Sim Sim 

CONTEMPLA Câmara Privada de Mediação 
e Conciliação 

Sim Não - Não 
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Instituição associada ao Conima 
Site 

localizado? 
Administra 
arbitragem? 

Regulamento 
disponível no 

site? 

Incluída no 
estudo? 

CRARS – Câmara de Mediação e Arbitragem 
do Conselho Regional de Administração do 

Rio Grande do Sul 
Sim Sim Sim Sim 

D'ACCORD – Instituto de Mediação e 
Consultoria em Gestão de Conflitos Ltda. 

Sim Não - Não 

EQUILIBRE Gestão de Conflitos Sim Não - Não 

FIERN – Câmara de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem da Federação das Indústrias do 

Rio Grande do Norte 
Sim Sim Sim Sim 

Findresolution Consultoria Empresarial e 
Participações Ltda. 

Sim Não - Não 

Gabinete de Mediação de Conflitos - GMC Sim Não - Não 

GECONFLIT – Mediação, Consultoria e 
Treinamento 

Sim Não - Não 

GIAR – Centro de Mediação e Capacitação Sim Não - Não 

IMAB – Instituto de Mediação e Arbitragem 
do Brasil 

Sim Sim Não Não 

IMAP – Mediação e Arbitragem Paulista Ltda. Sim Sim Não Não 

ITKOS Medição Inteligente Sim Não - Não 

JUSPRO – Justiça sem Processo Mediação e 
Conciliação S/S Ltda. 

Sim Não - Não 

MEDIAR CONSENSO - Negociação e 
Mediação Privada Ltda. 

Sim Não - Não 

MEDIARE – Diálogos e Processos Decisórios Sim Não - Não 

NUGECON – Núcleo de Gestão de Conflitos 
Ltda. 

Não - - Não 

O Mediador | LEEGOL Sim Não - Não 

Pro-Acordo - Mediação de Conflitos 
Empresariais Ltda. 

Não - - Não 

SECOVI – Sind. Emp. De Compra, Venda, 
Locação e Adm. De Imóveis Resid. e Comer. 

de SP 
Sim Não - Não 

Sfera Instituto de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem 

Sim Sim Sim Sim 

TAESP – Mediação & Arbitragem Sim Sim Sim Sim 

Vamos Conciliar – Câmara de Conciliação e 
Mediação 

Sim Não - Não 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 2 – Pesquisa Instituições Brasileiras: confidencialidade 

 

Quadro 4 - Análise das previsões sobre sigilo contidas nos regulamentos das instituições arbitrais 
incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras 

Instituição Objeto do sigilo Pessoas sujeitas ao sigilo Referência 

8ª Câmara de Mediação, 
Conciliação e Arbitragem 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas que 
tenham participado do 

procedimento 

Art. 24, 
Regulamento 

AMCHAM – American 
Chamber of Commerce for 

Brazil SP 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas 

envolvidas no procedimento 

Art. 20.1, 
Regulamento 

ARBITAC – Câmara de 
Arbitragem da Associação 

Comercial do Paraná 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas que 
tenham participado do 

procedimento 

Art. 54, 
Regulamento 

CABH – Câmara de 
Mediação, Conciliação e 

Arbitragem de Belo Horizonte  

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas 

envolvidas no procedimento 

Art. 15.1, 
Regulamento 

CAE – Câmara de Mediação e 
Arbitragem das Eurocâmaras  

Existência e conteúdo da 
arbitragem 

Partes e árbitros 
Art. C.7 e F.1, 
Regulamento 

CAESP – Conselho Arbitral 
do Estado de São Paulo 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros, peritos, 
membros da instituição e 

pessoas envolvidas no 
procedimento 

Art. 67, 
Regulamento 

CINDES/FINDES - Câmara 
de Conciliação, Mediação e 

Arbitragem 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros e membros da 
instituição 

Art. 7.2 "g", 
7.4.2 e 10.4, 
Regulamento 

Câmara FGV de Conciliação e 
Arbitragem 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas que 
tenham participado do 

procedimento 

Art. 46, 
Regulamento 

CAMARB – Câmara de 
Arbitragem Empresarial - 

Brasil 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas que 
tenham participado do 

procedimento 

Art. 13.1, 
Regulamento 

CAMES - Câmara de 
Mediação e Arbitragem 

Especializada 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, árbitros e pessoas que 
tenham participado do 

procedimento 

Art. 81, 
Regulamento 

CAMESC – Câmara de 
Arbitragem e Mediação de 

Santa Catarina 

A existência e informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, seus advogados, 
árbitros e membros da 

instituição 

Art. 8.2 e 
28.3, 

Regulamento 

CAMFIEP – Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem 

Partes, seus advogados, 
árbitros e membros da 

instituição 

Art. 11.2 e 
37.3, 

Regulamento 

CBMA – Centro Brasileiro de 
Mediação e Arbitragem 

Assuntos relacionados à 
arbitragem, salvo aqueles 
de domínio público ou já 

divulgados 

Árbitros e membros da 
instituição 

Art. 17.1, 
Regulamento 



224 

 

Instituição Objeto do sigilo Pessoas sujeitas ao sigilo Referência 

CBMAE – Câmara de 
Mediação e Arbitragem 

Empresarial da Confederação 
das Associações Comerciais e 

Empresariais do Brasil 
(CACB) 

Reuniões Não especifica.  
Art. 10, §1º, 
IV, e 16, §3º, 
Regulamento  

CCBC – Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá  

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem. 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e demais 

intervenientes. 

Art. 14.1 e 
14.2, 

Regulamento 

CCMA – RJ – Câmara de 
Conciliação, Mediação e 

Arbitragem do Rio de Janeiro 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem. 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e demais 

intervenientes. 

Art. 56 e 58, 
Regulamento 

CEBRAMAR – Centro 
Brasileiro de Mediação e 

Arbitragem  

Todas as informações 
relacionadas à arbitragem. 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e participantes do 

procedimento. 

Art. 93, 
Regulamento 

CIESP/FIESP - Centro das 
Indústrias do Estado de São 

Paulo 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem. 

Partes, árbitros e membros da 
instituição. 

Art. 10.6, 
Regulamento 

CMA/CREA-MG – Câmara 
de Med. e Arb. do Conselho 

Regional de Engenharia e 
Agronomia de MG 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem. 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e terceiros 

participantes do 
procedimento. 

Art. 12.1, 
Regulamento 

CMAA ACIF – Câmara de 
Mediação e Arbitragem da 

Associação Comercial e 
Industrial de Florianopólis 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem. 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e terceiros 

participantes do 
procedimento. 

Art. 12.1, 
Regulamento 

CMA-IE – Câmara de 
Mediação e Arbitragem do 

Instituto de Engenharia 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem. 

Partes, árbitros e membros da 
instituição. 

Art. 15.3, 
Regulamento 

CMARB/SC – Centro de 
Mediação e Arbitragem de 

Santa Catarina 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem. 

Partes, árbitros, advogados, 
peritos, membros da 
instituição e terceiros 

participantes do 
procedimento. 

Art. 4º, 
Regulamento 

CMATRA – Primeira Câmara 
de Resolução Extrajudicial de 

Conflitos Trabalhistas 

Todas as informações 
trazidas ou relacionadas à 

arbitragem. 
Árbitros e partes 

Cláusulas 5, 
§2º; 14 e 17, 
Regulamento 

CONCILIAR BRASIL – 
Centro de Mediação, 

Conciliação e Arbitragem 

Assuntos relacionados à 
arbitragem, salvo aqueles 
de domínio público ou já 

divulgados. 

Partes, árbitros e membros da 
instituição. 

Art. 30.1, 
Regulamento 

CONSENSU Solução 
Eficiente de Conflitos  

Todas as informações 
relacionadas à arbitragem. 

Partes, árbitros e pessoas que 
tenham participado do 

procedimento. 

Art. 52, 
Regulamento 

CRARS – Câmara de 
Mediação e Arbitragem do 

Conselho Regional de 
Administração do Rio Grande 

do Sul  

Todas as informações 
relacionadas à arbitragem. 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas que 
tenham participado do 

procedimento. 

Art. 71, 
Regulamento 



225 

Instituição Objeto do sigilo Pessoas sujeitas ao sigilo Referência 

FIERN – Câmara de 
Mediação, Conciliação e 

Arbitragem da Federação das 
Indústrias do Rio Grande do 

Norte 

Todas as informações 
trazidas à arbitragem. 

Partes, seus advogados, 
árbitros, peritos, membros da 
instituição e intervenientes. 

Art. 51, 
Regulamento 

Sfera Instituto de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem  

Todas as informações 
trazidas à arbitragem. 

Partes, seus advogados, 
árbitros, peritos, membros da 
instituição e intervenientes. 

Art. 14.1 e 
14.2, 

Regulamento 

TAESP – Mediação & 
Arbitragem  

Todas as informações 
trazidas à arbitragem. 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas que 

tenham atuado no 
procedimento. 

Art. 70, 
Regulamento 

Corte de Arbitragem da 
Câmara de Comércio 
Internacional (CCI) 

Não prevê sigilo amplo. 
Depende de pedido das 
partes e de decisão do 

tribunal. Prevê apenas que 
os trabalhos da secretaria da 
Corte serão confidenciais. 

Não prevê sigilo amplo. 
Depende de pedido das partes 
e de decisão do tribunal. Os 
funcionários da Corte estão 

submetidos ao sigilo. 

Art. 22 (3), 
Regulamento 

CAM B3 - Câmara de 
Arbitragem do Mercado 

Conteúdo da arbitragem. 

Partes, árbitros, membros da 
instituição e pessoas que 

tenham atuado no 
procedimento. 

Art. 9.1, 
Regulamento 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 3 – Pesquisa Instituições Brasileiras: publicação de sentenças arbitrais 

 

Quadro 5 - Análise da prática e da previsão sobre publicação de sentença nos regulamentos das 
instituições arbitrais incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras 

Instituição 
Prevê a 

publicação de 
sentença? 

Publica 
sentenças 

periodicamente? 
Referência 

8ª Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem Sim Não 
Art. 24, 

Regulamento 

AMCHAM – American Chamber of Commerce for 
Brazil SP 

Sim Não 
Art. 20.3, 

Regulamento 

ARBITAC – Câmara de Arbitragem da Associação 
Comercial do Paraná 

Sim Não 
Art. 54, 

Regulamento 

CABH – Câmara de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem de Belo Horizonte 

Sim Não 
Art. 15.2.1, 

Regulamento 

CAE – Câmara de Mediação e Arbitragem das 
Eurocâmaras 

Não Não - 

CAESP – Conselho Arbitral do Estado de São Paulo Não Não - 

CINDES/FINDES - Câmara de Conciliação, Mediação 
e Arbitragem 

Sim Não 
Art. 20.3, 

Regulamento 

Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem Sim Não 
Art. 47, 

Regulamento 

CAMARB – Câmara de Arbitragem Empresarial - 
Brasil 

Sim Não 
Art. 13.2, 

Regulamento 

CAMES - Câmara de Mediação e Arbitragem 
Especializada 

Sim Não 
Art. 82, 

Regulamento 

CAMESC – Câmara de Arbitragem e Mediação de 
Santa Catarina 

Sim Não 
Art. 8.3, 

Regulamento 

CAMFIEP – Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná 

Sim Não 
Art. 11.3, 

Regulamento 

CBMA – Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem Sim Não 
17.2, 

Regulamento 

CBMAE – Câmara de Mediação e Arbitragem 
Empresarial da Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) 

Não Não - 

CCBC – Câmara de Comércio Brasil-Canadá Sim Não 
Art. 14.1.1, 

Regulamento 

CCMA – RJ – Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem do Rio de Janeiro 

Sim Não 
Art. 53, 

Regulamento 

CEBRAMAR – Centro Brasileiro de Mediação e 
Arbitragem 

Sim Não 
Art. 94 e 95, 
Regulamento 

CIESP/FIESP - Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo 

Sim Não 
Art. 20.4 e 

20.5, 
Regulamento 

CMA/CREA-MG – Câmara de Med. e Arb. do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de MG 

Sim Não 
Art. 12.2, 

Regulamento 

CMAA ACIF – Câmara de Mediação e Arbitragem da 
Associação Comercial e Industrial de Florianópolis 

Não Não - 
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Instituição 
Prevê 

publicação de 
sentença? 

Publica 
sentenças 

periodicamente? 
Referência 

CMA-IE – Câmara de Mediação e Arbitragem do 
Instituto de Engenharia 

Sim Não 
Art. 15.7, 

Regulamento 

CMARB/SC – Centro de Mediação e Arbitragem de 
Santa Catarina 

Não Não - 

CMATRA – Primeira Câmara de Resolução 
Extrajudicial de Conflitos Trabalhistas 

Não Não - 

CONCILIAR BRASIL – Centro de Mediação, 
Conciliação e Arbitragem 

Sim Não 
Art. 30.2, 

Regulamento 

CONSENSU Solução Eficiente de Conflitos Sim Não 
Art. 53, 

Regulamento 

CRARS – Câmara de Mediação e Arbitragem do 
Conselho Regional de Administração do Rio Grande 

do Sul 
Sim Não 

Art. 72 e 73, 
Regulamento 

FIERN – Câmara de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem da Federação das Indústrias do Rio Grande 

do Norte 
Sim Não 

Art. 50, 
Regulamento 

Sfera Instituto de Conciliação, Mediação e Arbitragem Sim Não 
Art. 14.1.1, 

Regulamento 

TAESP – Mediação & Arbitragem Sim Não 
Art. 72, 

Regulamento 

Corte de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Internacional (CCI) 

Sim Sim 

Itens 40 e 43 
da “Nota às 
partes e ao 

tribunal 
arbitral sobre a 
condução da 
arbitragem 

[...]” (1º jan. 
2019) 

Collection of 
ICC Awards (1) 

CAM B3 - Câmara de Arbitragem do Mercado Sim Sim 

Art. 7.10, 
Regulamento. 
Ementário de 

sentenças 
arbitrais (2) 

1 - Collection of ICC Arbitral Awards, que já conta com sete volumes. O site da CCI contém mais 
informações sobre tais livros. Disponível em: https://2go.iccwbo.org/collection-of-icc-arbitral-awards-2008-
2011.html. Acesso em: 13 set. 2019. 
2- CÂMARA DE ARBITRAGEM DO MERCADO. 1.ª edição do ementário (06.12.2018). Disponível em: 
http://www.b3.com.br/pt_br/b3/qualificacao-e-governanca/camara-de-arbitragem-do-mercado-
cam/ementario/. Acesso em: 10 set. 2019. 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 4 – Pesquisa Instituições Brasileiras: lista de árbitros 

 

Quadro 6 - Análise se as instituições incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras possuem lista de 
árbitro em seu site, e quais são os requisitos e métodos de escolha para que uma pessoa figure na lista 

Instituição 
Possui 
lista de 
árbitro 

Requisitos para ser 
incluído na lista 

Método de 
eleição/escolha 

Referência 

8ª Câmara de Mediação, 
Conciliação e 
Arbitragem 

Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

AMCHAM – American 
Chamber of Commerce 

for Brazil SP 
Não - - - 

ARBITAC – Câmara de 
Arbitragem da 

Associação Comercial 
do Paraná 

Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CABH – Câmara de 
Mediação, Conciliação e 

Arbitragem de Belo 
Horizonte 

Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CAE – Câmara de 
Mediação e Arbitragem 

das Eurocâmaras 
Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CAESP – Conselho 
Arbitral do Estado de 

São Paulo 
Sim Informação não localizada 

Escolha da Diretoria 
Executiva 

Art. 46, 
Código de 

Ética 
CINDES/FINDES - 

Câmara de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem 

Não - - - 

Câmara FGV de 
Conciliação e 
Arbitragem 

Sim 

“pessoas de notório saber, 
reconhecida capacidade, 

experiência profissional e 
ilibada reputação” 

Escolha pelo Presidente 
da Câmara FGV 

Art. 3 e 7, 
Regulamento 

CAMARB – Câmara de 
Arbitragem Empresarial 

- Brasil 
Sim 

“reputação ilibada e de 
notório saber em suas 

respectivas áreas de atuação 
profissional” 

Aprovação pela Diretoria 
Art. 17 e 37, 

Estatuto 

CAMES - Câmara de 
Mediação e Arbitragem 

Especializada 
Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CAMESC – Câmara de 
Arbitragem e Mediação 

de Santa Catarina 
Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CAMFIEP – Federação 
das Indústrias do Estado 

do Paraná 
Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CBMA – Centro 
Brasileiro de Mediação 

e Arbitragem 
Sim 

Necessário realizar 
inscrição prévia; ser 

indicado por um diretor ou 
associado; ser “pessoa de 

notória capacidade e 
reputação ilibada” 

Aprovação pela Diretoria 
Executiva, a partir da 

análise dos currículos das 
pessoas indicadas ou que 

tenham se inscrito. 

Art. 15 do 
Estatuto 
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Instituição 
Possui 
lista de 
árbitro 

Requisitos para ser 
incluído na lista 

Método de eleição/escolha Referência 

CBMAE – Câmara de 
Mediação e Arbitragem 

Empresarial da 
Confederação das 

Associações 
Comerciais e 

Empresariais do Brasil 
(CACB) 

Sim Informação não localizada 

“O processo de seleção dos 
membros do Corpo de 

Especialistas obedecerá a 
critérios definidos em 

Resolução de Coordenação, 
ad-referendum, do 

Conselho Consultivo” 

Art. 20, 
Regimento 

Interno 

CCBC – Câmara de 
Comércio Brasil-

Canadá 
Sim 

“profissionais 
domiciliados no país ou no 

exterior, de ilibada 
reputação e de notável 

saber jurídico” 

Nomeados pelo Presidente 
do CAM-CCBC, ouvido o 

Conselho Consultivo 

Art. 3.1, 
Regulamento 

CCMA – RJ – Câmara 
de Conciliação, 

Mediação e Arbitragem 
do Rio de Janeiro 

Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CEBRAMAR – Centro 
Brasileiro de Mediação 

e Arbitragem 
Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CIESP/FIESP - Centro 
das Indústrias do 

Estado de São Paulo 
Sim 

“Reputação ilibada e 
reconhecido saber jurídico 

ou técnico” 

Designação pelo Presidente 
da Câmara e homologação 

pelo Conselho Superior 

Art. 12, 
Regimento 

Interno 
CMA/CREA-MG – 

Câmara de Med. e Arb. 
do Conselho Regional 

de Engenharia e 
Agronomia de MG 

Não - - - 

CMAA ACIF – Câmara 
de Mediação e 
Arbitragem da 

Associação Comercial e 
Industrial de 
Florianópolis 

Sim 

“profissionais 
domiciliados no país ou no 

exterior, de ilibada 
reputação e de notável 

saber jurídico” 

Nomeados pelo Presidente 
da CMAA, ouvido o 
Conselho Consultivo. 

Art. 11, 
Estatuto 

CMA-IE – Câmara de 
Mediação e Arbitragem 

do Instituto de 
Engenharia 

Sim Informação não localizada Informação não localizada - 

CMARB/SC – Centro 
de Mediação e 

Arbitragem de Santa 
Catarina 

Sim 

"especialistas de variadas 
áreas do conhecimento, 

qualificados pelo notável 
saber jurídico, pela 

reputação ilibada, caráter 
probo e reconhecida 

experiência profissional" 

Informação não localizada 
Art. 10, 

Regulamento 
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Instituição 
Possui 
lista de 
árbitro 

Requisitos para ser 
incluído na lista 

Método de 
eleição/escolha 

Referência 

CMATRA – Primeira 
Câmara de Resolução 

Extrajudicial de 
Conflitos 

Trabalhistas 

Sim 

Necessário realizar inscrição 
prévia; ser indicado por um 
associado ou nomeado pelo 
presidente da câmara e ser 
“pessoa de notório saber, 
reconhecida capacidade, 

experiência profissional e 
ilibada reputação”. 

Escolha pelo Presidente da 
Câmara 

Art. 3º, 
Regulamento e 

art. 33, 
Estatuto. 

CONCILIAR 
BRASIL – Centro de 

Mediação, 
Conciliação e 
Arbitragem 

Não (1) Informação não localizada Informação não localizada - 

CONSENSU Solução 
Eficiente de Conflitos 

Não - - - 

CRARS – Câmara de 
Mediação e 

Arbitragem do 
Conselho Regional 

de Administração do 
Rio Grande do Sul 

Sim 

Ser administrador com curso 
de capacitação específico; ou 

outros profissionais de 
“ilibada reputação, alto nível 

de conhecimento, 
capacitação técnica e 

experiência específica no 
processo em questão” 

O processo de seleção 
segue critérios definidos 
pelo Conselho Gestor e 

homologados pelo 
Plenário da CRA/RS 

Art. 6, §2 e 13, 
Regimento 

Interno 

FIERN – Câmara de 
Mediação, 

Conciliação e 
Arbitragem da 
Federação das 

Indústrias do Rio 
Grande do Norte 

Sim 

“profissionais de reputação 
ilibada, notável saber 
jurídico e/ou técnico, 

reconhecida e comprovada 
capacidade e experiência 

profissional” 

Indicação do presidente da 
Câmara 

Art. 9 e 13, 
Regimento 

Interno 

Sfera Instituto de 
Conciliação, 
Mediação e 
Arbitragem 

Sim 

“profissionais domiciliados 
no país ou no exterior, de 

ilibada reputação e de 
notável saber jurídico” 

Indicação do presidente da 
Câmara 

Art. 3.1, 
Regulamento 

TAESP – Mediação 
& Arbitragem 

Não (1) Informação não localizada Informação não localizada - 

Corte de Arbitragem 
da Câmara de 

Comércio 
Internacional (CCI) 

Não - - - 

CAM B3 - Câmara 
de Arbitragem do 

Mercado 
Sim 

“reputação ilibada e notório 
conhecimento sobre o 

mercado de capitais, direito 
empresarial, ou outra área 

técnica necessária à solução 
dos conflitos submetidos à 

administração da Câmara de 
Arbitragem” 

O Presidente e o 
Secretário-Geral recebem 

indicações de candidatos, e 
o Conselho de 

Administração da 
BM&FBOVESPA 

escolhe. 

Item 4, 
Regimento 

Interno 

1 - A prática ou medida é prevista no regulamento, regimento interno ou resolução da instituição, mas não 
está disponível no site. 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 5 – Pesquisa Instituições Brasileiras: custos 

 

Quadro 7 - Análise se as instituições incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras disponibilizam 
informações sobre os custos do processo arbitral em seu site 

Instituição 
Divulga informações sobre 

custos no site? 
8ª Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem Não 

AMCHAM – American Chamber of Commerce for Brazil SP Sim 

ARBITAC – Câmara de Arbitragem da Associação Comercial do Paraná Sim 

CABH – Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem de Belo Horizonte  Não 

CAE – Câmara de Mediação e Arbitragem das Eurocâmaras  Sim 

CAESP – Conselho Arbitral do Estado de São Paulo Sim 

CINDES/FINDES - Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Sim 

Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem Sim 

CAMARB – Câmara de Arbitragem Empresarial - Brasil Sim 

CAMES - Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada Sim 

CAMESC – Câmara de Arbitragem e Mediação de Santa Catarina Não 

CAMFIEP – Federação das Indústrias do Estado do Paraná Sim 

CBMA – Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem Sim 

CBMAE – Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial da Confederação 
das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) 

Sim 

CCBC – Câmara de Comércio Brasil-Canadá  Sim 

CCMA – RJ – Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem do Rio de 
Janeiro 

Sim 

CEBRAMAR – Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem  Sim 

CIESP/FIESP - Centro das Indústrias do Estado de São Paulo Sim 

CMA/CREA-MG – Câmara de Med. e Arb. do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de MG 

Sim 

CMAA ACIF – Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial 
e Industrial de Florianópolis 

Sim 

CMA-IE – Câmara de Mediação e Arbitragem do Instituto de Engenharia Sim 

CMARB/SC – Centro de Mediação e Arbitragem de Santa Catarina Sim 

CMATRA – Primeira Câmara de Resolução Extrajudicial de Conflitos 
Trabalhistas 

Sim 

CONCILIAR BRASIL – Centro de Mediação, Conciliação e Arbitragem Sim 

CONSENSU Solução Eficiente de Conflitos  Sim 

CRARS – Câmara de Mediação e Arbitragem do Conselho Regional de 
Administração do Rio Grande do Sul  

Sim 

FIERN – Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem da Federação das 
Indústrias do Rio Grande do Norte 

Sim 

Sfera Instituto de Conciliação, Mediação e Arbitragem  Sim 

TAESP – Mediação & Arbitragem  Não 

Corte de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI) Sim 

CAM B3 - Câmara de Arbitragem do Mercado Sim 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 6 – Pesquisa Instituições Brasileiras: informações estatísticas 

 

Quadro 8 - Análise se as instituições incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras disponibilizam 
informações estatísticas sobre os processos que administram em seu site, ou no Anuário de Arbitragem 

CESA, com análise específica sobre o tempo médio de duração dos casos 

Instituição 
Divulga 

informações 
no site 

Participou do 
Anuário de 

Arbitragem 

CESA 2016 

Participou do 
Anuário de 

Arbitragem 

CESA 2017 

Tempo médio 
dos processos (a 

partir do 
requerimento de 
arbitragem), em 

meses 

AMCHAM – American Chamber of 
Commerce for Brazil SP 

Não Sim Sim 28 

ARBITAC – Câmara de Arbitragem 
da Associação Comercial do Paraná 

Não Sim Sim 20 

CAESP – Conselho Arbitral do Estado 
de São Paulo 

Não Sim Sim 16 

Câmara FGV de Conciliação e 
Arbitragem 

Não Não Sim 18 

CAMARB – Câmara de Arbitragem 
Empresarial - Brasil 

Não Sim Sim 27 

CAMFIEP – Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná 

Não Sim Sim 16 

CBMA – Centro Brasileiro de 
Mediação e Arbitragem 

Não Não Sim 27,25 

CBMAE – Câmara de Mediação e 
Arbitragem Empresarial da 

Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil 

(CACB) 

Não Não Sim 14 

CCBC – Câmara de Comércio Brasil-
Canadá  

Sim Sim Sim 23,6 (1) 

CIESP/FIESP - Centro das Indústrias 
do Estado de São Paulo 

Sim Sim Sim 33,8 

CMAA ACIF – Câmara de Mediação 
e Arbitragem da Associação 

Comercial e Industrial de 
Florianópolis 

Não Não Sim - 

Corte de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional (CCI) 

Sim Sim Sim 23,5 

CAM B3 - Câmara de Arbitragem do 
Mercado 

Não Sim Sim 22,3 

1 - O número indicado no Anuário de Arbitragem CESA 2017 não correspondia àquele informado no site. 
Consta na tabela o número indicado no Anuário. 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 7 – Pesquisa Instituições Brasileiras: nome dos árbitros 

 

Quadro 9 - Análise se as instituições incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras divulgam o nomes 
dos árbitros nomeados em seus sites 

Instituição 
Divulga nome dos 

árbitros efetivamente 
indicados? 

8ª Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem Não 

AMCHAM – American Chamber of Commerce for Brazil SP Não 

ARBITAC – Câmara de Arbitragem da Associação Comercial do Paraná Não 

CABH – Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem de Belo Horizonte  Não 

CAE – Câmara de Mediação e Arbitragem das Eurocâmaras  Não 

CAESP – Conselho Arbitral do Estado de São Paulo Não 

CINDES/FINDES - Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Não 

Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem Não 

CAMARB – Câmara de Arbitragem Empresarial - Brasil Não 

CAMES - Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada Não 

CAMESC – Câmara de Arbitragem e Mediação de Santa Catarina Não 

CAMFIEP – Federação das Indústrias do Estado do Paraná Não 

CBMA – Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem Não 

CBMAE – Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial da Confederação das 
Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) 

Não 

CCBC – Câmara de Comércio Brasil-Canadá  Sim 

CCMA – RJ – Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem do Rio de Janeiro Não 

CEBRAMAR – Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem  Não 

CIESP/FIESP - Centro das Indústrias do Estado de São Paulo Não 

CMA/CREA-MG – Câmara de Med. e Arb. do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia de MG 

Não 

CMAA ACIF – Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial e 
Industrial de Florianópolis 

Não 

CMA-IE – Câmara de Mediação e Arbitragem do Instituto de Engenharia Não 

CMARB/SC – Centro de Mediação e Arbitragem de Santa Catarina Não 

CMATRA – Primeira Câmara de Resolução Extrajudicial de Conflitos Trabalhistas Não 

CONCILIAR BRASIL – Centro de Mediação, Conciliação e Arbitragem Não 

CONSENSU Solução Eficiente de Conflitos  Não 

CRARS – Câmara de Mediação e Arbitragem do Conselho Regional de 
Administração do Rio Grande do Sul  

Não 

FIERN – Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem da Federação das 
Indústrias do Rio Grande do Norte 

Não 

Sfera Instituto de Conciliação, Mediação e Arbitragem  Não 

TAESP – Mediação & Arbitragem  Não 

Corte de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI) Sim 

CAM B3 - Câmara de Arbitragem do Mercado Não 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 8 – Pesquisa Instituições Brasileiras: questionário de disponibilidade 

 

Quadro 10 - Análise se as instituições incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras enviam questionário 
de disponibilidade aos árbitros 

Instituição 
Envia questionário de 

disponibilidade aos 
árbitros? 

8ª Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem Não 

AMCHAM – American Chamber of Commerce for Brazil SP Sim 

ARBITAC – Câmara de Arbitragem da Associação Comercial do Paraná Não 

CABH – Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem de Belo Horizonte  Sim 

CAE – Câmara de Mediação e Arbitragem das Eurocâmaras  Não 

CAESP – Conselho Arbitral do Estado de São Paulo Não 

CINDES/FINDES - Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Sim 

Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem Não 

CAMARB – Câmara de Arbitragem Empresarial - Brasil Sim 

CAMES - Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada Sim 

CAMESC – Câmara de Arbitragem e Mediação de Santa Catarina Não 

CAMFIEP – Federação das Indústrias do Estado do Paraná Não 

CBMA – Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem Sim 

CBMAE – Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial da Confederação das 
Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) 

Não 

CCBC – Câmara de Comércio Brasil-Canadá  Sim 

CCMA – RJ – Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem do Rio de Janeiro Sim 

CEBRAMAR – Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem  Não 

CIESP/FIESP - Centro das Indústrias do Estado de São Paulo Não 

CMA/CREA-MG – Câmara de Med. e Arb. do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia de MG 

Não 

CMAA ACIF – Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial e 
Industrial de Florianópolis 

Sim 

CMA-IE – Câmara de Mediação e Arbitragem do Instituto de Engenharia Não 

CMARB/SC – Centro de Mediação e Arbitragem de Santa Catarina Sim 

CMATRA – Primeira Câmara de Resolução Extrajudicial de Conflitos Trabalhistas Não 

CONCILIAR BRASIL – Centro de Mediação, Conciliação e Arbitragem Sim 

CONSENSU Solução Eficiente de Conflitos  Não 

CRARS – Câmara de Mediação e Arbitragem do Conselho Regional de 
Administração do Rio Grande do Sul  

Não 

FIERN – Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem da Federação das 
Indústrias do Rio Grande do Norte 

Sim 

Sfera Instituto de Conciliação, Mediação e Arbitragem  Sim 

TAESP – Mediação & Arbitragem  Não 

Corte de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI) Sim 

CAM B3 - Câmara de Arbitragem do Mercado Sim 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 9 – Pesquisa Instituições Brasileiras: código de ética e sanções 

 

Quadro 11 - Análise se as instituições incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras possuem código de 
ética disponível em seu site, se ele é vinculante aos árbitros e se as instituições preveem sanções aos 

árbitros em caso de violação a deveres éticos 

Instituição 

Código de 
ética 

disponível 
no site? 

Código de 
ética 

vinculante? 

 Sanções em caso de 
violação? 

Referência 

8ª Câmara de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem 

Não (1) - Não - 

AMCHAM – American Chamber of 
Commerce for Brazil SP 

Não - Não - 

ARBITAC – Câmara de Arbitragem da 
Associação Comercial do Paraná 

Não (1) - Não - 

CABH – Câmara de Mediação, 
Conciliação e Arbitragem de Belo 

Horizonte  
Não - Não - 

CAE – Câmara de Mediação e 
Arbitragem das Eurocâmaras  

Não (1) - Sim: destituição 
Art. C.9, 

Regulamento 

CAESP – Conselho Arbitral do Estado 
de São Paulo 

Não - Sim: substituição 
Art. 49 e 50, 
Código de 

Ética 

CINDES/FINDES - Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem 

Sim Sim Sim: substituição 
Art. 6.8, 

Regulamento 

Câmara FGV de Conciliação e 
Arbitragem 

Não - Sim: substituição 
Art. 21, 

Regulamento 

CAMARB – Câmara de Arbitragem 
Empresarial - Brasil 

Não - Não - 

CAMES - Câmara de Mediação e 
Arbitragem Especializada 

Sim Sim 
Sim: advertência, 

suspensão, exclusão da 
lista de árbitros 

Art. 18, 
Código de 

Ética 

CAMESC – Câmara de Arbitragem e 
Mediação de Santa Catarina 

Sim Sim 
Sim: advertência, 

suspensão, exclusão da 
lista de árbitros 

Art. 7º, 
Código de 

Ética 

CAMFIEP – Federação das Indústrias do 
Estado do Paraná 

Sim Sim Não - 

CBMA – Centro Brasileiro de Mediação 
e Arbitragem 

Sim Sim Sim: substituição 
Art. 8.2, 

Regulamento 

CBMAE – Câmara de Mediação e 
Arbitragem Empresarial da 

Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil 

(CACB) 

Sim Sim 
Sim: exclusão da lista 

de árbitros 

Art. 22, 
Regimento 

Interno 

CCBC – Câmara de Comércio Brasil-
Canadá  

Sim Não Não - 

CCMA – RJ – Câmara de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem do Rio de 

Janeiro 
Sim Sim Sim: substituição 

Art. 18, 
Regulamento 
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Instituição 

Código de 
ética 

disponível 
no site? 

Código de 
ética 

vinculante? 

 Sanções em caso de 
violação? 

Referência 

CEBRAMAR – Centro Brasileiro de 
Mediação e Arbitragem  

Não - Não - 

CIESP/FIESP - Centro das Indústrias do 
Estado de São Paulo 

Sim Sim Não - 

CMA/CREA-MG – Câmara de Med. e 
Arb. do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de MG 
Não - Sim: substituição 

Art. 4.6, 
Regulamento 

CMAA ACIF – Câmara de Mediação e 
Arbitragem da Associação Comercial e 

Industrial de Florianópolis 
Não - Não - 

CMA-IE – Câmara de Mediação e 
Arbitragem do Instituto de Engenharia 

Não - Sim: substituição 
Art. 6.2, 

Regulamento 

CMARB/SC – Centro de Mediação e 
Arbitragem de Santa Catarina 

Sim Sim 

Sim: advertência, 
exclusão da lista de 
árbitros, notificação 
para reparar danos, 

suspensão e 
substituição. 

Art. 56, 
Código de 

Ética 

CMATRA – Primeira Câmara de 
Resolução Extrajudicial de Conflitos 

Trabalhistas 
Sim Sim Não - 

CONCILIAR BRASIL – Centro de 
Mediação, Conciliação e Arbitragem 

Sim Sim Sim: substituição 
Art. 21.2, 

Regulamento 

CONSENSU Solução Eficiente de 
Conflitos  

Sim Sim Não - 

CRARS – Câmara de Mediação e 
Arbitragem do Conselho Regional de 
Administração do Rio Grande do Sul  

Sim Sim 
Sim: exclusão da lista 

de árbitros 

Art. 14, 
Regimento 

Interno 

FIERN – Câmara de Mediação, 
Conciliação e Arbitragem da Federação 
das Indústrias do Rio Grande do Norte 

Sim Sim 
Sim: desligamento da 

câmara 

Art. 9, 
Regimento 

Interno 

Sfera Instituto de Conciliação, Mediação 
e Arbitragem  

Sim Não Não 
Código de 

Ética 

TAESP – Mediação & Arbitragem  Não - Não - 

Corte de Arbitragem da Câmara de 
Comércio Internacional (CCI) 

Não - 
Sim: substituição e 

redução de honorários 

Art. 15(2), 
Regulamento 
e Art. 2(2), 

Apêndice III 
ao 

Regulamento 

CAM B3 - Câmara de Arbitragem do 
Mercado 

Não - Sim: substituição 
Art. 4.6, 

Regimento 
Interno 

1 - A prática ou medida é prevista no regulamento, regimento interno ou resolução da instituição, mas não 
está disponível no site. 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 10 – Pesquisa Instituições Brasileiras: Administração Pública 

 

Quadro 12 - Análise se as instituições incluídas na Pesquisa Instituições Brasileiras possuem regras 
específicas para procedimentos com a Administração Pública, em especial regras de publicidade 

Instituição 

Possui regras 
específicas p/ 
arbitragem 
com a Adm. 

Pública? 

Possui regras de 
publicidade 

específicas p/ 
arbitragens com 
a Adm. Pública? 

Referência 

8ª Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem Não Não - 

AMCHAM – American Chamber of Commerce for 
Brazil SP 

Não Não - 

ARBITAC – Câmara de Arbitragem da Associação 
Comercial do Paraná 

Sim Sim 
Art. 54, § 1º, 
Regulamento 

CABH – Câmara de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem de Belo Horizonte 

Não Não - 

CAE – Câmara de Mediação e Arbitragem das 
Eurocâmaras 

Não Não - 

CAESP – Conselho Arbitral do Estado de São Paulo Não Não - 

CINDES/FINDES - Câmara de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem 

Não Não - 

Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem Sim Não 
Art. 12, 

parágrafo 2º, 
Regulamento 

CAMARB – Câmara de Arbitragem Empresarial - 
Brasil 

Sim Sim 
Art. 12.2 a 

12.5, 
Regulamento 

CAMES - Câmara de Mediação e Arbitragem 
Especializada 

Sim Sim 
Art. 83, 

Regulamento 

CAMESC – Câmara de Arbitragem e Mediação de 
Santa Catarina 

Sim Sim 
Art. 8.2, 25.1 

e 25.2, 
Regulamento 

CAMFIEP – Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná 

Sim Sim 
Art. 25.1 e 

25.2, 
Regulamento 

CBMA – Centro Brasileiro de Mediação e 
Arbitragem 

Não Não - 

CBMAE – Câmara de Mediação e Arbitragem 
Empresarial da Confederação das Associações 
Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) 

Sim Sim 
Art. 24, §7º, 
Regulamento 

CCBC – Câmara de Comércio Brasil-Canadá Sim Sim 
Resolução 

Administrativa 
15/2016 

CCMA – RJ – Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem do Rio de Janeiro 

Não Não - 

CEBRAMAR – Centro Brasileiro de Mediação e 
Arbitragem 

Não Não - 

CIESP/FIESP - Centro das Indústrias do Estado de 
São Paulo 

Sim Sim 
Resolução 
03/2018 
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Instituição 

Possui regras 
específicas p/ 
arbitragem 
com a Adm. 

Pública? 

Possui regras de 
publicidade 

específicas p/ 
arbitragens com 
a Adm. Pública? 

Referência 

CMA/CREA-MG – Câmara de Med. e Arb. do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 

MG 
Sim Não 

Art. 12.7, 
Regulamento 

CMAA ACIF – Câmara de Mediação e Arbitragem 
da Associação Comercial e Industrial de 

Florianópolis 
Sim Sim 

Art. 11, 
Regulamento 

CMA-IE – Câmara de Mediação e Arbitragem do 
Instituto de Engenharia 

Não Não - 

CMARB/SC – Centro de Mediação e Arbitragem de 
Santa Catarina 

Sim Sim 
Art. 43, 

Regulamento 

CMATRA – Primeira Câmara de Resolução 
Extrajudicial de Conflitos Trabalhistas 

Sim Não 
Art. 4, 

Regulamento 

CONCILIAR BRASIL – Centro de Mediação, 
Conciliação e Arbitragem 

Não Não - 

CONSENSU Solução Eficiente de Conflitos Não Não - 

CRARS – Câmara de Mediação e Arbitragem do 
Conselho Regional de Administração do Rio Grande 

do Sul 
Não Não - 

FIERN – Câmara de Mediação, Conciliação e 
Arbitragem da Federação das Indústrias do Rio 

Grande do Norte 
Sim Sim 

Resolução 
Administrativa 

01/2016 

Sfera Instituto de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem 

Sim Sim 
Resolução 

Administrativa 
06/2018 

TAESP – Mediação & Arbitragem Não Não - 

Corte de Arbitragem da Câmara de Comércio 
Internacional (CCI) 

Não Não - 

CAM B3 - Câmara de Arbitragem do Mercado Não Não - 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 11 – Pesquisa Sentenças Publicadas: sentenças analisadas 
 

Quadro 13 – Lista das sentenças arbitrais que foram objeto da Pesquisa Sentenças Publicadas e onde 
foram divulgadas 

Ref. Sentença analisada Onde a decisão foi divulgada 

CAM-B3 
n.º 01 

“EMENTA. Operação de aquisição 
de controle - Obrigação de realizar 
oferta pública de ações (OPA) 
segundo regras de alienação de 
controle (Tag along) e de 
aquisição superior a 20% do 
capital social (poison pill) [...]” 

CÂMARA DE ARBITRAGEM DO MERCADO. 1.ª 
edição do ementário (06.12.2018). Disponível em: 
http://www.b3.com.br/pt_br/b3/qualificacao-e-
governanca/camara-de-arbitragem-do-mercado-
cam/ementario/. Acesso em: 10 set. 2019.  

CAM-B3 
n.º 02 

“EMENTA. Direito civil e 
societário - Sociedade limitada - 
Alienação de controle - Contrato 
preliminar [...]” 

Idem. 

CAM-B3 
n.º 03 

“EMENTA. Contrato de promessa 
de subscrição de ações e outras 
avenças. Acordo de acionistas e 
outras avenças [...]” 

Idem. 

CCI n.º 
18981 

Buyer (India) v. Seller (Turkey). 
Final award. ICC Case No. 18981. 

SCHILL, Stephan W. (ed.). Yearbook Commercial 
Arbitration, ICCA & Kluwer Law International, v. 43, p. 
184-234, 2018.  

CCI n.º 
18830 

Buyer (PR China) v. (1) Seller 
(Singapore) and (2) Director of 
Seller (Singapore). Partial Award. 
ICC Case No. 18830. 

Idem, p. 153-183. 

CCI n.º 
18625 

Seller (Singapore) v. Buyer 
(Xanadu). Final award. ICC Case 
No. 18625. 

Idem, p. 61-107. 

SCC n.º 
0158 

Distributor (EU Country) v. 
Manufacturer (EU Country). Final 
award. SCC Case No. 158/2011. 

BERG, Albert Jan van den (ed.). Yearbook Commercial 
Arbitration, ICCA & Kluwer Law International, v. 38, p. 
253-274, 2013. 

SCC n.º 
107 

X, Seller (Russia) v. Y, Buyer 
(Germany). Final Arbitral Award. 
SCC Case No. 107/1997. 

INTERNATIONAL COMMERCIAL ARBITRATION 
REVIEW. Association of Researchers in International 
Private and Comparative Law, 1998, v. 2018, Issue 2, p. 
198-209, 2018. 

SCC n.º 
36 

X, Creditor (United States) v. Y, 
Debtor (Russia). Final Arbitral 
Award, SCC Case No. 36/1998. 

Idem, p. 210-219. 

CAM 
Milano 
n.º 6210 

X v. Y, Award, CAM Case No. 
6210, 4 May 2011 

COPPO, Benedetta; AZZALI, Stefano. X v. Y, Award, 
CAM Case n. 6210, 4 May 2011. ITA Board of Reporters, 
Kluwer Law International.  

CAM 
Milano 
n.º 115 

X v. Y. CAM Award. CAM Case 
No. 115, 11 February 2016. 

COPPO, Benedetta; AZZALI, Stefano. X v. Y. CAM 
Award. CAM Case No. 115, 11 February 2016. ITA Board 
of Reporters, Kluwer Law International.  

CAM 
Milano 

n.º 10915 

Contractor (US) v. Supplier (Italy). 
Final Award. CAM Case No 
10915, 14 November 2016. 

BERG, Albert Jan van den (ed.). Yearbook Commercial 
Arbitration, ICCA & Kluwer Law International, v. 42, p. 
280-303, 2017. 
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Ref. Sentença analisada Onde a decisão foi divulgada 

VIAC n.º 
4403 

C 09 – Final Award, VIAC Case 
No. SCH-4403, 1994. 

VIENNA INTERNATIONAL ARBITRAL CENTRE OF 
THE AUSTRIAN FEDERAL ECONOMIC CHAMBER. 
Selected Arbitral Awards, Verlag WKÖ Service GmbH, v. 
1, p. 87 - 91, 2015. 

VIAC n.º 
5176 

C 33 – Final Award, VIAC Case 
No. SCH-5176, 2012. 

Idem, p. 230-237. 

VIAC n.º 
5277 

C 56 – Final Award, VIAC Case 
No. SCH-5277, 2014. 

Idem, p. 359-362. 

CAM 
Santiago 
n.º 1740 

ROL: 1740-2013 
CENTRO DE ARBITRAJE Y MEDIACIÓN CÁMARA 
DE COMERCIO DE SANTIAGO. Sentencias Arbitrales, 
Chile, t. VII (2014-2016), v. 1, p. 89-162, 2017. 

CAM 
Santiago 
n.º 1841 

ROL: 1841-2013 Idem, p. 163-176. 

CAM 
Santiago 
n.º 1845 

ROL: 1845-2013 Idem, p. 177-185. 

ICDR n.º 
152 

ICDR Case No. 152-04 
HANESSIAN, Grant (ed.). ICDR awards and 
commentaries. JurisNet, p. 99-130, 2012. 

ICDR n.º 
367 

ICDR Case No. 367-04 Idem, p. 183-199. 

ICDR n.º 
379 

ICDR Case No. 379-04 Idem, p. 209-220. 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 12 – Pesquisa Sentenças Publicadas 

 

Quadro 14 – Análise das informações contidas nas sentenças arbitrais que foram objeto da Pesquisa Sentenças Publicadas  
 

 

C
A

M
-B

3 n.º 01 

C
A

M
-B

3 n.º 02 

C
A

M
-B

3 n.º 03 

C
C

I n.º 18981 

C
C

I n.º 18830 

C
C

I n.º 18625 

SC
C

 n.º 158 

SC
C

 n.º 107 

SC
C

 n.º 36 

C
A

M
 M

ilano 
n.º 6210 

C
A

M
 M

ilano 
n.º 115 

C
A

M
 M

ilano 
n.º 10915 

V
IA

C
 n.º 4403 

V
IA

C
 n.º 5176 

V
IA

C
 n.º 5277 

C
A

M
 Santiago 

n.º 1740 

C
A

M
 Santiago 

n.º 1841 

C
A

M
 Santiago 

n.º 1845 

IC
D

R
 n.º 152 

IC
D

R
 n.º 367 

IC
D

R
 n.º 379 

Tipo da 
sentença 

Não Não Não Final Parcial Final Final Final Final Final Parcial Final Final Final Final Final Final Final Final Final Final 

Íntegra, 
Excertos ou 

Resumo 

R
esum

o 

R
esum

o
 

R
esum

o
 

R
esum

o +
 

E
xcerto 

R
esum

o +
 

E
xcerto

 

R
esum

o +
 

E
xcerto

 

R
esum

o +
 

E
xcerto

 

R
esum

o +
 

E
xcerto

 

R
esum

o +
 

E
xcerto

 

R
esum

o +
 

Íntegra 

R
esum

o 

R
esum

o +
 

E
xcerto 

R
esum

o
 

R
esum

o
 

R
esum

o
 

R
esum

o +
 

Íntegra
 

R
esum

o +
 

Íntegra
 

R
esum

o +
 

Íntegra
 

R
esum

o +
 

Íntegra
 

R
esum

o +
 

Íntegra
 

R
esum

o +
 

Íntegra
 

Data da 
publicação 

dez/18 

dez/18 

dez/18 

2018 

2018 

2018 

2013 

2018 

2018 

Não Não 
2017 

2015 

2015 

2015 

2017 

2017 

2017 

2012 

2012 

2012 

Data de 
proferimento 

Não Não Não Não Não Não Não 

1998 

1998 

m
ai./11 

fev./16 

N
ov./16 

1994 

2012 

2014 

jun./14 

jul./14 

ago./14 

Não Não 

2006 

Data do início 
da arbitragem 

Não Não Não Não Não Não 

out/11 

1997 

1998 

Não 

2015 

Não Não Não 

jun./12 

m
ar/13 

jul./13 

ago./13 

m
ar/04 

jul./04 

N
ov./04 
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C
A

M
-B

3 n.º 01 

C
A

M
-B

3 n.º 02 

C
A

M
-B

3 n.º 03 

C
C

I n.º 18981 

C
C

I n.º 18830 

C
C

I n.º 18625 

SC
C

 n.º 158 

SC
C

 n.º 107 

SC
C

 n.º 36 

C
A

M
 M

ilano n.º 
6210 

C
A

M
 M

ilano n.º 
115 

C
A

M
 M

ilano n.º 
10915 

V
IA

C
 n.º 4403 

V
IA

C
 n.º 5176 

V
IA

C
 n.º 5277 

C
A

M
 Santiago n.º 
1740 

C
A

M
 Santiago n.º 
1841 

C
A

M
 Santiago n.º 
1845 

IC
D

R
 n.º 152 

IC
D

R
 n.º 367 

IC
D

R
 n.º 379 

Nº do caso Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Sede Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Sim Sim Sim 

Direito 
aplicável 

Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Idioma Não Não Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não 

Nacionalidade 
das partes 

Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Sim Não Sim 

Nome dos 
árbitros 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Não Não Não 

Nº de árbitros Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não 

Forma de 
nomeação dos 

árbitros 
Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Não Não 

Convenção de 
arbitragem 

Não Não Não Sim Sim Sim Não Não Sim Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim 

Data dos fatos Não Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Pedidos Não Não Não Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Não 

Valores 
envolvidos 

Não Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Não 
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C
A

M
-B

3 n.º 01 

C
A

M
-B

3 n.º 02 

C
A

M
-B

3 n.º 03 

C
C

I n.º 18981 

C
C

I n.º 18830 

C
C

I n.º 18625 

SC
C

 n.º 158 

SC
C

 n.º 107 

SC
C

 n.º 36 

C
A

M
 M

ilano 
n.º 6210 

C
A

M
 M

ilano 
n.º 115 

C
A

M
 M

ilano 
n.º 10915 

V
IA

C
 n.º 4403 

V
IA

C
 n.º 5176 

V
IA

C
 n.º 5277 

C
A

M
 Santiago 

n.º 1740 

C
A

M
 Santiago 

n.º 1841 

C
A

M
 Santiago 

n.º 1845 

IC
D

R
 n.º 152 

IC
D

R
 n.º 367 

IC
D

R
 n.º 379 

Dispositivo Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Decisão sobre 
custos 

Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Palavras-
chave ou 

temas 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Objeto e 
contexto 
jurídico-

econômico 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 13 – Pesquisa OPs Publicadas: ordens processuais analisadas 

 

Quadro 15 – Lista das ordens processuais objeto da Pesquisa OPs Publicadas e onde foram divulgadas 

Ref. OP analisada Onde a decisão foi divulgada 

OP CCI n.º 20XXX 
A. (Austria) v. 1. B Ltd., 2. C Ltd 
(Thailand), Procedural Order, ICC 
Case No. 20XXX/EMT 

SCHERER, Matthias (ed.). ASA Bulletin. 
Association Suisse de l’Arbitrage & 
Kluwer Law International, v. 36, Issue 3, 
p. 675-677, 2018. 

OP CCI n.º 09/2016 
Claimant 1 and Claimant 2 v. 
Respondent, Procedural Order No. 9 
(Extracts), ICC Case No. [...], 2016 

Idem, p. 633-636. 

OP CCI n.º 2002 A v. Z, Order, 2 April 2002 
ASA BULLETIN. Association Suisse de 
l’Arbitrage & Kluwer Law International, 
v. 21, Issue 4, p. 810-821, 2003. 

OP CCI n.º 14328 
Claimant v. Respondents 1-9, 
Procedural Order No 8, ICC Case No. 
14328, 24 July 2009 

SCHERER, Matthias (ed.). ASA Bulletin. 
Association Suisse de l’Arbitrage & 
Kluwer Law International, v. 36, Issue 3, 
p. 680, 2018. 

OP CCI n.º 18907 
Parties Not Indicated, Procedural 
Order No 1 (Extracts), ICC Case No. 
18907, 24 December 2012 

Idem, p. 681. 

OP CCI n.º 12542 
Parties Not Indicated, Procedural 
Order, ICC Case No. 12542/EC, 19 
December 2003 

ASA BULLETIN. Association Suisse de 
l’Arbitrage & Kluwer Law International. 
Association Suisse de l’Arbitrage & 
Kluwer Law International, v. 23, Issue 4, 
p. 685-700, 2005. 

OP CCI n.º 04/2008 

Claimant v. Respondent, Procedural 
Order No. 4 on Respondent's 
Application to Stay the Proceedings 
(Extracts), ICC Case No. [...], 2008 

SCHERER, Matthias (ed.). ASA Bulletin. 
Association Suisse de l’Arbitrage & 
Kluwer Law International, v. 36, Issue 3, 
p. 670-674, 2018. 

OP CCI n.º 03/2008 
X. S.A.R.L, Lebanon v. Y. AG, 
Germany, Procedural Order No. 3, 
2008 

ASA BULLETIN. Association Suisse de 
l’Arbitrage & Kluwer Law International, 
v. 28, Issue 1, p. 37-45, 2010. 

OP CCI n.º 04/2009 
Parties Not Indicated, Procedural 
Order No. 4, 2009 

Idem, p. 59-70. 

OP Ad Hoc n.º 01 

E. Holding (Claimant) v. Z Ltd. 
(United Kingdom), First Respondent, 
Mr. A, Second Respondent, Mr. B, 
Third Respondent, Procedural Order 
N]. 3, Ad hoc arbitration (UNCITRAL 
Rules), 16 November 2010 

SCHERER, Matthias (ed.). ASA Bulletin. 
Association Suisse de l’Arbitrage & 
Kluwer Law International, v. 36, Issue 3, 
p. 642-646, 2018. 

OP Ad Hoc n.º 02 

C SA (in Bankruptcy) v. 1. A Limited, 
2. T Holdings Limited, Procedural 
Order No. 5, Decision Regarding 
Respondents' Application for Stay of 
Arbitration, Ad hoc arbitration 
(UNCITRAL Rules), 8 April 2009 

Idem, p. 655-660. 

OP Ad Hoc n.º 03 
X. Holding in Bankruptcy, Switzerland 
v. Y. Co. Ltd. Republic of Yemen, 
Procedural Order No. 4, 2003 

ASA BULLETIN. Association Suisse de 
l’Arbitrage & Kluwer Law International, 
v. 28, Issue 1, p. 23-28, 2010. 

OP Ad Hoc n.º 04 Mr X v. Mrs Y. Decision, 2003 Idem, p. 15-22. 
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Ref. OP analisada Onde a decisão foi divulgada 

OP SCAI n.º 05/2014 

Claimant and Counter-Respondent v. 
Respondent 1 and Counter-Claimant, 
Respondent 2 and Respondent 3, 
Procedural Order No 5, SCAI Case No. 
300273-2013, 24 July 2014 

SCHERER, Matthias (ed.). ASA Bulletin. 
Association Suisse de l’Arbitrage & 
Kluwer Law International, v. 36, Issue 3, 
p. 653-654, 2018.  

OP SCAI n.º 09/2014 

Claimant and Counter-Respondent v. 
Respondent 1 and Counter-Claimant, 
Respondent 2 and Respondent 3, 
Procedural Order No 9 Regarding the 
Stay of the Proceedings in light of the 
Order of the Swiss Federal Supreme 
Court, SCAI Case No. 300273-2013, 4 
October 2014 

Idem, p. 647-648. 

OP SCAI n.º 07/2014 

Claimant and Counter-Respondent v. 
Respondent 1 and Counter-Claimant, 
Respondent 2 and Respondent 3, 
Procedural Order No 7 (Extracts), 
SCAI Case No. 300273-2013, 4 
September 2014 

Idem, p. 661-663. 

OP SCAI n.º 04/2014 

Claimant and Counter-Respondent v. 
Respondent 1 and Counter-Claimant, 
Respondent 2 and Respondent 3, 
Procedural Order No. 4 (Extracts), 
SCAI Case No. 300273-2013, 18 June 
2014 

Idem, p. 682-685. 

OP SCAI n.º 15/2015 

Claimant and Counter-Respondent v. 
Respondent 1 and Counter-Claimant, 
Respondent 2 and Respondent 3, 
Procedural Order No. 15, SCAI Case 
No. 300273-2013, 10 July 2015 

Idem, p. 637-641. 

OP SCAI n.º 01/2008 
Claimant 1-2 v Respondents 1-16, 
Order No. 1, 2008 

ASA BULLETIN. Association Suisse de 
l’Arbitrage & Kluwer Law International, 
v. 28, Issue 1, p. 47-59, 2010. 

OP SCAI n.º 12/2014 

Parties Not Indicated, Procedural 
Order No. 12 on the Claimant's 
Request for Stay of Arbitration, SCAI 
Case No. 300229-2012, 23 June 2014 

SCHERER, Matthias (ed.). ASA Bulletin. 
Association Suisse de l’Arbitrage & 
Kluwer Law International, v. 36, Issue 3, 
p. 649-652, 2018. 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 14 – Pesquisa OPs Publicadas 

 

Quadro 16 – Análise das informações contidas nas ordens processuais objeto da Pesquisa OPs Publicadas 

 

  

O
P

 C
C

I n.º 
20X

X
X

 

O
P

 C
C

I n.º 
09/2016 

O
P

 C
C

I n.º 
2002 

O
P

 C
C

I n.º 
14328 

O
P

 C
C

I n.º 
18907 

O
P

 C
C

I n.º 
12542 

O
P

 C
C

I n.º 
04/2008 

O
P

 C
C

I n.º 
03/2008 

O
P

 C
C

I n. 
04/2009 

A
d H

oc n.º 01 

A
d H

oc n.º 02 

A
d H

oc n.º 03 

A
d H

oc n.º 04 

O
P

 SC
A

I n.º 
05/2014 

O
P

 SC
A

I n.º 
09/2014 

O
P

 SC
A

I n.º 
07/2014 

O
P

 SC
A

I n.º 
04/2014 

O
P

 SC
A

I n.º 
15/2015 

O
P

 SC
A

I n.º 
01/2008 

O
P

 SC
A

I n.º 
12/2014 

Íntegra, 
Excertos ou 

Resumo 

Íntegra 

E
xcertos 

Íntegra 

Íntegra 

E
xcertos 

E
xcertos 

E
xcertos 

Íntegra 

R
esum

o 
e 

E
xcertos 

E
xcertos 

E
xcertos 

E
xcertos 

Íntegra 

Íntegra 

Íntegra 

E
xcertos 

E
xcertos 

Íntegra 

E
xcertos 

Íntegra 

Data da 
publicação 

2018 2018 2003 2018 2018 2005 2018 2010 2010 2018 2018 2010 2010 2018 2018 2018 2018 2018 2010 2018 

Data de 
proferimento 

Não 2016 abr/02 jul/09 dez/12 dez/03 2008 jul/08 abr/09 nov/10 abr/09 2003 2003 jul/14 out/14 set/14 jun/14 jul/15 2008 jun/14 

Data do início 
da arbitragem  

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não dez/13 Não jna/08 Não 

N.º do caso  Sim Não Não Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim 

Sede Não Sim Não Não Sim Não Não Não Sim Não Sim Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 

Direito 
aplicável 

Sim Sim Sim Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Sim Não 

Idioma Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Nacionalidade 
das partes 

Sim Não Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não 

Nome dos 
árbitros 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 
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O
P

 C
C

I n.º 
20X

X
X

 

O
P

 C
C

I n.º 
09/2016 

O
P

 C
C

I n.º 
2002 

O
P

 C
C

I n.º 
14328 

O
P

 C
C

I n.º 
18907 

O
P

 C
C

I n.º 
12542 

O
P

 C
C

I n.º 
04/2008 

O
P

 C
C

I n.º 
03/2008 

O
P

 C
C

I n. 
04/2009 

A
d H

oc n.º 01 

A
d H

oc n.º 02 

A
d H

oc n.º 03 

A
d H

oc n.º 04 

O
P

 SC
A

I n.º 
05/2014 

O
P

 SC
A

I n.º 
09/2014 

O
P

 SC
A

I n.º 
07/2014 

O
P

 SC
A

I n.º 
04/2014 

O
P

 SC
A

I n.º 
15/2015 

O
P

 SC
A

I n.º 
01/2008 

O
P

 SC
A

I n.º 
12/2014 

N.º de árbitros Não Sim Não Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Não Não 

Forma de 
nomeação dos 

árbitros 
Não Não Não Não Não Não Nâo Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Convenção de 
arbitragem 

Não Não Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Data dos fatos Sim Não Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Pedidos Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Valores 
envolvidos 

Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim Não Não Sim Sim Não Não Não Não Não Sim Não 

Dispositivo  Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Decisão sobre 
custos 

Não Não Sim Não Não Sim Sim Não  Não Não Não Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não 

Palavras-chave 
ou temas  

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim 

Objeto e 
contexto 
jurídico-

econômico 

Não Não Sim Não Não Não Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Fonte: elaborado pela autora 
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ANEXO 15 – Pesquisa Decisões de Impugnações: decisões analisadas 

 

Quadro 17 – Lista das decisões objeto da Pesquisa Decisões de Impugnações e onde foram divulgadas 

Ref. Decisão analisada Onde a decisão foi divulgada 

LCIA n.º 
173566 

LCIA Reference No. 173566, 
Decision Rendered 21 July 2017 

LONDON COURT OF INTERNATIONAL 
ARBITRATION. LCIA Challenge Decision 
Database. Disponível em: 
https://www.lcia.org/challenge-decision-
database.aspx. Acesso em: 8 jan. 2020. 

LCIA n.º 
153149 

LCIA Reference No. 153149, 
Decision Rendered 12 April 2017 

Idem 

LCIA n.º 
142778 

LCIA Reference No. 142778, 
Decision Rendered 31 March 2017 

Idem 

LCIA n.º 
142683.2 

LCIA Reference No. 142683 (Second 
Challenge Decision), Decision 
Rendered 16 December 2016 

Idem 

LCIA n.º 
163283 

LCIA Reference No. 163283, 
Decision Rendered 3 October 2016 

Idem 

LCIA n.º 
142683.1 

LCIA Reference No. 142683 (First 
challenge), Decision Rendered 4 
August 2016 

Idem 

LCIA n.º 
152906 

LCIA Reference No. 152906, 
Decision Rendered 25 May 2016 

Idem 

LCIA n.º 
142603 

LCIA Reference No. 142603, 
Decision Rendered 16 February 2016 

Idem 

LCIA n.º 
152914 

LCIA Reference No. 152914, 
Decision Rendered 5 August 2015 

Idem 

LCIA n.º 
132551 

LCIA Reference No. 132551, 
Decision Rendered 22 July 2015 

Idem 

SCC n.º 
2017/201 

SCC Arbitration 2017/201 

IPP, Anja; CARÉ, Rodrigo; DUBESHKA, 
Valerya. SCC Practice Note – SCC Board 
Decisions on Challenges to Arbitrators 2016-2018. 
Disponível em: 
https://sccinstitute.com/media/795278/scc-practice-
note_scc-decisions-on-challenges-to-arbitrators-
2016-2018.pdf. Acesso em: 8 jan. 2020.  

SCC n.º 
2017/042 

SCC Arbitration 2017/042 Idem 

SCC n.º 
2016/183 

SCC Arbitration 2016/183 Idem 

SCC n.º 
2016/154 

SCC Arbitration 2016/154 Idem 

SCC n.º 
2016/051 

SCC Arbitration 2016/051 Idem 

SCC n.º 
2018/112 

SCC Arbitration 2018/112 e 
2018/113 

Idem 

SCC n.º 
2018/102 

SCC Arbitration 2018/102 Idem 

SCC n.º 
2017/176 

SCC Arbitration 2017/176 Idem 

SCC n.º 
2017/169 

SCC Arbitration 2017/169 Idem 

SCC n.º 
2017/123 

SCC Arbitration 2017/123 under the 
UNCITRAL Rules 

Idem 

Fonte: elaborado pela autora
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ANEXO 16 – Pesquisa Decisões de Impugnações 

 

Quadro 18 – Análise das informações contidas nas decisões objeto da Pesquisa Decisões de Impugnações 

 

L
C

IA
 n.º 173566 

L
C

IA
 n.º 153149 

L
C

IA
 n.º 142778 

L
C

IA
 n.º 142683.2 

L
C

IA
 n.º 163283 

L
C

IA
 n.º 142683.1 

L
C

IA
 n.º 152906 

L
C

IA
 n.º 142603 

L
C

IA
 n.º 152914 

L
C

IA
 n.º 132551 

SC
C

 n.º 2017/201 

SC
C

 n.º 2017/042 

SC
C

 n.º 2016/183 

SC
C

 n.º 2016/154 

SC
C

 n.º 2016/051 

SC
C

 n.º 2018/112 

SC
C

 n.º 2018/102 

SC
C

 n.º 2017/176 

SC
C

 n.º 2017/169 

SC
C

 n.º 2017/123 

Íntegra, 
Excertos ou 

Resumo 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o 

R
esum

o 

R
esum

o 

R
esum

o 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o 

R
esum

o e 
E

xcertos 

R
esum

o 

R
esum

o 

Data da 
publicação 

2018 2018 2018 2018 2018 2018 2018 2018 2018 2018 2019 2019 2019 2019 2019 2019 2019 2019 2019 2019 

Data de 
proferimento 

Jul./17 

A
br./17 

M
ar./17 

D
ez./16 

O
ut./16 

A
go./16 

M
ai./16 

F
ev./16 

A
go./15 

Jul./15 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Data do início 
da arbitragem 

F
ev./17 

O
ut./15 

S
et./14 

A
br./14 

M
ar./16 

A
br./14 

Jan./15 

Jan./14 

Jan./15 

N
ov./13 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

N.º do caso Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Sede Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Direito 

aplicável 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Sim Não Sim 

Idioma Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Nacionalidade 
das partes 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
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L
C

IA
 n.º 173566 

L
C

IA
 n.º 153149 

L
C

IA
 n.º 142778 

L
C

IA
 n.º 142683.2 

L
C

IA
 n.º 163283 

L
C

IA
 n.º 142683.1 

L
C

IA
 n.º 152906 

L
C

IA
 n.º 142603 

L
C

IA
 n.º 152914 

L
C

IA
 n.º 132551 

SC
C

 n.º 2017/201 

SC
C

 n.º 2017/042 

SC
C

 n.º 2016/183 

SC
C

 n.º 2016/154 

SC
C

 n.º 2016/051 

SC
C

 n.º 2018/112 

SC
C

 n.º 2018/102 

SC
C

 n.º 2017/176 

SC
C

 n.º 2017/169 

SC
C

 n.º 2017/123 

Nome de quem 
proferiu a 
decisão 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Nome dos 
árbitros 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Número de 
árbitros 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Sim Não Sim Não 

Forma de 
nomeação dos 

árbitros 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não 

Convenção de 
arbitragem 

Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Data dos fatos Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Pedidos Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Valores 
envolvidos 

Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Dispositivo Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Decisão sobre 
custos 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Palavras-chave 
ou temas 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Objeto e 
contexto 
jurídico-

econômico 

Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Sim Não Não Não Não Não Não Não Não Não Não 

Fonte: elaborado pela autora
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